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Todos juntos por  
uma educação inclusiva

1) O que é Educação Especial? 

A Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, trata no Capí-
tulo V da Educação Especial, definindo-a por modalidade de educação escolar ofereci-
da preferencialmente na rede regular de ensino para pessoas com necessidades educa-
cionais especiais. Estende-se a todos os níveis de ensino, desde a educação infantil ao 
ensino superior. Destina-se a garantir condições para acesso, permanência, participa-
ção e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades/superdotação. Todo aluno com deficiência tem direito à edu-
cação na rede regular de ensino.

2) O que é Educação Inclusiva? 

A Educação Inclusiva é a efetivação do direito à educação para todos, pela valorização das 
diferenças culturais, étnico-raciais, sexuais, físicas, sensoriais, intelectuais, emocionais, 
linguísticas e outras, que visa a reverter o percurso da exclusão, ao criar condições, estru-
turas e espaços para uma diversidade de educandos, acessível. A Educação Inclusiva aten-
ta à diversidade inerente à espécie humana, busca perceber e atender as necessidades edu-
cativas especiais de todos os sujeitos-alunos, em salas de aulas comuns, em um sistema 
regular de ensino e de forma a promover a aprendizagem e o desenvolvimento pessoal de 
todos. Todos os alunos, independente do tipo de limitação, têm o direito de estar na mes-
ma escola. Escola é para todos. 

3) O que é Atendimento Educacional Especializado (AEE)? 

É o conjunto de atividades e recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados insti-
tucional e continuamente para atender exclusivamente alunos com algum tipo de neces-
sidade especial, no contraturno escolar. Pode ser realizado em salas de recursos especiais 
na escola regular ou em instituições especializadas. 
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4) Qual o objetivo do AEE? 

Complementar ou suplementar a formação do estudante por meio da disponibilização de 
serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua  
plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem. 

5) Qual é o público-alvo do AEE? 

I – �Estudantes com deficiência: aqueles que têm impedimentos de natureza física, 
intelectual ou sensorial, o s quais, em interação com diversas barreiras, podem obs-
truir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas. 

II – �Estudantes com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresen-
tam um quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprome-
timento nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-
-se nesta definição alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome 
de Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos 
sem outra especificação. 

III – �Estudantes com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam um 
potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento huma-
no, isoladas ou combinadas, como intelectual, liderança, psicomotora, artes 
e criatividade.

6) �As escolas podem recusar a matrícula  
de pessoas com deficiência? 

Não. Essa prática é crime. A Lei nº 7.853/89 estabelece que nenhuma escola pública ou 
privada pode recusar, suspender, atrapalhar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa,  
a matrícula de estudante com deficiência por motivos derivados da deficiência do estu-
dante, punindo quem viola essa regra com pena de reclusão de um a quatro anos e multa. 
Também a Lei nº 12.764/12 pune o gestor escolar ou autoridade competente que recusar 
a matrícula de aluno com qualquer tipo de deficiência com multa de três a 20 salários mí-
nimos. A Constituição Federal assegura o direito de todos à educação, sem discriminação 
e com igualdade de oportunidades. 

7) O que a escola deve ofertar? 

Todas as escolas devem garantir a acessibilidade e a permanência dos alunos com defi-
ciência no sistema regular de ensino através da contratação de profissionais qualificados 
(como intérpretes de língua de sinais e professores especializados), da utilização de  
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material pedagógico apropriado (livros didáticos em braile, por exemplo) e instalações  
físicas adequadas (rampas, banheiros adaptados, piso tátil etc).

8) �As escolas privadas podem cobrar adicional na 
mensalidade para contratar profissional especializado? 

Não. Conforme o artigo 208 da Constituição Federal, a pessoa com deficiência tem di-
reito de estudar em escolas públicas e particulares. Esse é um direito subjetivo que lhe 
garante o acesso à pré-escola, ensino fundamental, médio e universitário. Já o artigo 209 
esclarece que o ensino é livre à iniciativa privada, desde que sejam cumpridas pela instituição 
as normas gerais da educação nacional. A Lei Estadual nº 10.162/2014 também proíbe a 
cobrança, impondo multa pelo descumprimento. 

Caso a instituição escolar, seja ela pública ou privada, se recuse a aceitar uma pessoa 
com deficiência, poderá sofrer ação judicial e responder pelo crime previsto no artigo 8º 
da Lei nº 7.853/89. No artigo 2º dessa mesma lei é estabelecido que o poder público tem 
obrigação de promover a inclusão da pessoa com deficiência na rede de ensino, pública ou 
privada, e viabilizar os recursos para que isso aconteça, bem como a capacitação dos 
profissionais da educação, o que inclui disponibilizar profissional especializado para 
atender as necessidades do estudante. 

9) �Onde denunciar situações de violação  
do direito de pessoas com deficiência? 

No Conselho Tutelar do município ou na Promotoria de Justiça da Comarca (Ministério 
Público). Pode ser acionado, também, o Conselho de Educação do Estado ou do município. 

Importante: cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a educação especial na perspec-
tiva da educação inclusiva, disponibilizar as funções de instrutor, tradutor/intérprete de 
Libras e guia intérprete, bem como de profissional de apoio às atividades de higiene, ali-
mentação e locomoção, entre outras, que exijam auxílio constante no cotidiano escolar, 
conforme necessidade. 

Não esqueça: garanta o direito à educação de todos. Em caso de 
desrespeito, procure o Ministério Público Estadual na sua cidade.
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Principais Legislações  
da Educação Especial

Constituição Federal de 1988 

Lei nº 7.853/1989: dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua 
integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portado-
ra de Deficiência (Corde); institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difu-
sos dessas pessoas; disciplina a atuação do Ministério Público; define crimes, e dá ou-
tras providências. 

Declaração de Salamanca/1994: sobre princípios, políticas e práticas na área das ne-
cessidades educativas especiais. 

Lei nº 9.394/1996: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

Lei nº 10.098/2000: estabelece normas e critérios para a promoção da acessibilida-
de das pessoas com deficiência. 

Decreto nº 3.956/2001: promulga a Convenção Interamericana da Guatemala para a Eli-
minação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência. 

Lei nº 10.436/2002: reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como língua 
oficial no país juntamente com o português. 

Decreto nº 5.296/2004: regulamenta a Lei nº 10.048/2000, que dá prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica, e a Lei nº 10.098/2000, que estabelece normas ge-
rais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de defi-
ciência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

Decreto nº 5.626/2005: regulamenta a Lei nº 10.436/2002, que dispõe sobre a Lín-
gua Brasileira de Sinais (Libras), e o artigo 18 da Lei nº 10.098/2000. 
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Decreto Legislativo nº 186/2008: aprova o texto da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 
30 de março de 2007. 

Resolução CNE/CEB nº 04/2009: institui as diretrizes operacionais para o atendi-
mento educacional especializado na educação básica, modalidade Educação Especial. 

Decreto nº 6.949/2009: promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque 
em 30 de março de 2007. 

Parecer CNE/CEB nº 13/2009: diretrizes operacionais para o atendimento educa-
cional especializado na educação básica, modalidade Educação Especial. 

Decreto nº 7612/2011: institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Defi-
ciência - Viver sem Limite. 

Decreto nº 7611/2011: dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional 
especializado e dá outras providências. Incorporou os dispositivos contidos no Decreto 
nº 6.571/2008 e acrescentou as diretrizes constantes do artigo 24 da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência. 

Lei nº 12.764/2012: institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista. 

Lei Estadual nº 10.162/2014: proíbe a cobrança de valores adicionais para matrícu-
la ou mensalidade de estudantes com deficiência e dá outras providências.
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Presidência da República
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 9.394,
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da edu-
cação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida fa-
miliar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos mo-
vimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, 
por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberda-
de e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 9.394-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 9.394-1996?OpenDocument
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III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 
desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. 

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante 
a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma:

a) pré-escola; 
b) ensino fundamental; 
c) ensino médio;

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade;
III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas 
e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino; 
IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; 
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características 
e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-
se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;
VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação 
básica, por meio de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;
IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a 
variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis 
ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.
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X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a 
partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade.

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo 
qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, enti-
dade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o 
poder público para exigi-lo. 

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: 
I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, 
bem como os jovens e adultos que não concluíram a educação básica;
II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lu-
gar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os 
demais níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para 
peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, 
sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimen-
to do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público cria-
rá formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da 
escolarização anterior.

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação 
básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação 
nacional e do respectivo sistema de ensino;
II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;
III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o 
previsto no art. 213 da Constituição Federal.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art213
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TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em re-
gime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os 
diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em 
relação às demais instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de:
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração 
com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições 
oficiais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de 
seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade 
obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;
IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o 
ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;
V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;
 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino 
fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;
VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;
 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições 
de educação superior, com a cooperação dos sistemas que 
tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;
IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior 
e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com fun-
ções normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos 
os dados e informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.
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§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao 
Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação superior.

 Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições 
oficiais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino 
fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das 
responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos 
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;
III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância 
com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando 
e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;
IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior 
e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;
V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino 
médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; 
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual.

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Es-
tados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições 
oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas 
e planos educacionais da União e dos Estados;
II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os 
estabelecimentos do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, 
o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino 
somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área 
de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados 
pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema es-
tadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica.
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Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sis-
tema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando 
processos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o 
caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, 
bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; 
VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz 
competente da Comarca e ao respectivo representante do Ministério 
Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas 
acima de cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 
proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 
participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, 
à avaliação e ao desenvolvimento profissional;
VI - colaborar com as atividades de articulação da 
escola com as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino 
público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguin-
tes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na 
elaboração do projeto pedagógico da escola;
II - participação das comunidades escolar e local 
em conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educa-
ção básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa 
e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público.
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Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:
I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada;
III - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo 
Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio 
criadas e mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e 
mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação 
infantil mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes 
categorias administrativas: 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, 
mantidas e administradas pelo Poder Público;
II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas 
por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 
I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas 
e mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado que não apresentem as características dos incisos abaixo;
II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos 
de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive 
cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na 
sua entidade mantenedora representantes da comunidade; 
III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 
pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação 
confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;
IV - filantrópicas, na forma da lei.
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TÍTULO V
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

CAPÍTULO I
Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, 
ensino fundamental e ensino médio;
II - educação superior.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

SEÇÃO I
Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe 
a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 
progredir no trabalho e em estudos posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, 
ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na ida-
de, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre 
que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferên-
cias entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas 
curriculares gerais.

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climá-
ticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o nú-
mero de horas letivas previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acor-
do com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas 
por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, 
excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;
II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a 
primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, 
a série ou fase anterior, na própria escola;
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b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;
c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação 
feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência 
do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento 
escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a 
seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino;
IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, 
com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de 
línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;
V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos 
resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;
b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries 
mediante verificação do aprendizado;
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos 
ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem 
disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu 
regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência 
mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação;
VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, 
declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados 
de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação 
adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições ma-
teriais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições dispo-
níveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do 
disposto neste artigo.

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino mé-
dio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 
em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas característi-
cas regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.
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§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estu-
do da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da 
realidade social e política, especialmente do Brasil.

§ 2º O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá com-
ponente curricular obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promo-
ver o desenvolvimento cultural dos alunos. 

§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente cur-
ricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: 

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;
II – maior de trinta anos de idade;
III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em 
situação similar, estiver obrigado à prática da educação física;
IV – amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969;
V – (VETADO)
VI – que tenha prole.

§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes 
culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indíge-
na, africana e européia.

§ 5º Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da 
quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará 
a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição.

§ 6º A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente cur-
ricular de que trata o § 2º deste artigo.

§ 7º Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da pro-
teção e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios.

§ 8º A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular 
complementar integrado à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigató-
ria por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais.

§ 9º Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de 
violência contra a criança e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos 
currículos escolares de que trata o caput deste artigo, tendo como diretriz a Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), observada a produção e 
distribuição de material didático adequado.

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10044.htm
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/Mensagem_Veto/2003/Mv07-03.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8069.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8069.htm
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e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. 

§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da 
história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses 
dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos 
negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o 
índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas so-
cial, econômica e política, pertinentes à história do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas 
brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas 
de educação artística e de literatura e história brasileiras. 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguin-
tes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e 
deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática;
II - consideração das condições de escolaridade 
dos alunos em cada estabelecimento;
III - orientação para o trabalho;
IV - promoção do desporto educacional e apoio 
às práticas desportivas não-formais.

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino 
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e 
de cada região, especialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural;
II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário 
escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;
III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será 
precedido de manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que con-
siderará a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico 
do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. 
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SEÇÃO II
Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade 
o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psi-
cológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 
I - avaliação mediante acompanhamento e registro do 
desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, 
mesmo para o acesso ao ensino fundamental;
II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída 
por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional;
III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias 
para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral;
IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida 
a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas;
V - expedição de documentação que permita atestar os processos 
de desenvolvimento e aprendizagem da criança.

SEÇÃO III
Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito 
na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação bá-
sica do cidadão, mediante: 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios 
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;
II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 
aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 
humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos.

§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no 
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ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do pro-
cesso de ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino.

§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegura-
da às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios 
de aprendizagem.

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como 
complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais.

§ 5º O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que tra-
te dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a pro-
dução e distribuição de material didático adequado.

§ 6º O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos 
currículos do ensino fundamental.

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação 
básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de en-
sino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, veda-
das quaisquer formas de proselitismo. 

§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos con-
teúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão 
dos professores.

§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes deno-
minações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso.

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas 
de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de per-
manência na escola.

§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organi-
zação autorizadas nesta Lei.

§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a 
critério dos sistemas de ensino.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8069.htm
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SEÇÃO IV
Do Ensino Médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de 
três anos, terá como finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos 
no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade 
a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;
III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, 
incluindo a formação ética e o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e do pensamento crítico;
IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capí-
tulo e as seguintes diretrizes:

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado 
da ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação 
da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de 
comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;
II - adotará metodologias de ensino e de avaliação 
que estimulem a iniciativa dos estudantes;
III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina 
obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em 
caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição.
IV – serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas 
obrigatórias em todas as séries do ensino médio.

§ 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de 
tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre:

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos 
que presidem a produção moderna;
II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;

§ 3º Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prossegui-
mento de estudos.
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SEÇÃO IV-A
Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, 
atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de pro-
fissões técnicas.

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilita-
ção profissional poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino mé-
dio ou em cooperação com instituições especializadas em educação profissional.

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas se-
guintes formas:

I - articulada com o ensino médio;
II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar:
I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares 
nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação; 
II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; 
III - as exigências de cada instituição de ensino, 
nos termos de seu projeto pedagógico.

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no in-
ciso I do caput do art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma:

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 
fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à 
habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição 
de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno; 
II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja 
cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-
se as oportunidades educacionais disponíveis; 
b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-
se as oportunidades educacionais disponíveis; 
c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios 
de intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao 
desenvolvimento de projeto pedagógico unificado.

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, 
quando registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos 
na educação superior.



32 Capítulo 2

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas for-
mas articulada concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em eta-
pas com terminalidade, possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o 
trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qua-
lificação para o trabalho.

SEÇÃO V
Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram aces-
so ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que 
não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropria-
das, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de tra-
balho, mediante cursos e exames.

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalha-
dor na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.

§ 3º A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a edu-
cação profissional, na forma do regulamento.

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreen-
derão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em 
caráter regular.

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.

§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais 
serão aferidos e reconhecidos mediante exames.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Da Educação Profissional e Tecnológica

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da edu-
cação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões 
do trabalho, da ciência e da tecnologia.
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§ 1º Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por ei-
xos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, obser-
vadas as normas do respectivo sistema e nível de ensino. 

§ 2º A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos:
I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;
II – de educação profissional técnica de nível médio;
III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.

§ 3º  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação or-
ganizar-se-ão, no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as di-
retrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação.

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regu-
lar ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas 
ou no ambiente de trabalho.  

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive 
no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosse-
guimento ou conclusão de estudos.

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos 
regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à 
capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. 

CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:
I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do 
espírito científico e do pensamento reflexivo;
II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a 
inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento 
da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;
III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, 
desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive;
IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e 
técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber 
através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;
V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e 
profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando 
os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;
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VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, 
em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à 
comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;
VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando 
à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural 
e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 
I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, 
abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições 
de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou equivalente; 
II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino 
médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;
III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado 
e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, 
abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e 
que atendam às exigências das instituições de ensino;
IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput des-
te artigo serão tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória 
a divulgação da relação nominal dos classificados, a respectiva ordem de classificação, bem 
como do cronograma das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para preen-
chimento das vagas constantes do respectivo edital.

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, pú-
blicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou especialização. 

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento 
de instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodica-
mente, após processo regular de avaliação. 

§ 1º Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela 
avaliação a que se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o 
caso, em desativação de cursos e habilitações, em intervenção na instituição, em suspen-
são temporária de prerrogativas da autonomia, ou em descredenciamento. 

§ 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manuten-
ção acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessá-
rios, para a superação das deficiências.
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Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, 
no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos 
exames finais, quando houver.

§ 1º As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os pro-
gramas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualifica-
ção dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir 
as respectivas condições.

§ 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstra-
do por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por ban-
ca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com 
as normas dos sistemas de ensino.

§ 3º É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de edu-
cação a distância.

§ 4º As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de 
graduação nos mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obriga-
tória a oferta noturna nas instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamentária.

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão 
validade nacional como prova da formação recebida por seu titular.

§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e 
aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades 
indicadas pelo Conselho Nacional de Educação.

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão reva-
lidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equiva-
lente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estran-
geiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-gradua-
ção reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível equivalen-
te ou superior.

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos re-
gulares, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo.
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Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão 
matrícula nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capa-
cidade de cursá-las com proveito, mediante processo seletivo prévio.

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao 
deliberar sobre critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta 
os efeitos desses critérios sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os ór-
gãos normativos dos sistemas de ensino.

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros 
profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber 
humano, que se caracterizam por: 

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo 
sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto 
de vista científico e cultural, quanto regional e nacional;
II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação 
acadêmica de mestrado ou doutorado;
III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por 
campo do saber.  

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem pre-
juízo de outras, as seguintes atribuições:

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de 
educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais 
da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 
II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, 
observadas as diretrizes gerais pertinentes;
III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa 
científica, produção artística e atividades de extensão;
IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade 
institucional e as exigências do seu meio;
V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em 
consonância com as normas gerais atinentes;
VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;
VII - firmar contratos, acordos e convênios;
VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos 
referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como 
administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais;
IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista 
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no ato de constituição, nas leis e nos respectivos estatutos;
X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação 
financeira resultante de convênios com entidades públicas e privadas.

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, ca-
berá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários 
disponíveis, sobre:

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos;
II - ampliação e diminuição de vagas;
III - elaboração da programação dos cursos;
IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão;
V - contratação e dispensa de professores;
VI - planos de carreira docente.

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de 
estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e 
financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime 
jurídico do seu pessoal.  

§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo an-
terior, as universidades públicas poderão:

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, 
assim como um plano de cargos e salários, atendidas as 
normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis;
II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade 
com as normas gerais concernentes;
III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos 
referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com 
os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor;
IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;
V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas 
peculiaridades de organização e funcionamento;
VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder 
competente, para aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos;
VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem 
orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho.

§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que 
comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação rea-
lizada pelo Poder Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos 
suficientes para manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior 
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por ela mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da ges-
tão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que par-
ticiparão os segmentos da comunidade institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos as-
sentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e 
modificações estatutárias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao 
mínimo de oito horas semanais de aulas. 

CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 
educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para 
atender às peculiaridades da clientela de educação especial.

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializa-
dos, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua 
integração nas classes comuns de ensino regular.

§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na fai-
xa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específicos, para atender às suas necessidades;
II - terminalidade específica para aqueles que não puderem 
atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, 
em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em 
menor tempo o programa escolar para os superdotados;
III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;
IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na 
vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem 
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capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação 
com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma 
habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;
V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de ca-
racterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação 
exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a amplia-
ção do atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades ou superdotação na própria rede pública regular de ensino, in-
dependentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 

TÍTULO VI
Dos Profissionais da Educação

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando 
em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: 

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência 
na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; 
II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com 
habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação 
educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; 
III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de 
curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim.

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às es-
pecificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes eta-
pas e modalidades da educação básica, terá como fundamentos:

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos 
fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho;
II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios 
supervisionados e capacitação em serviço;
III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, 
em instituições de ensino e em outras atividades.

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
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superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos su-
periores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério 
na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida 
em nível médio na modalidade normal. 

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colabora-
ção, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais 
de magistério.

§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão 
utilizar recursos e tecnologias de educação a distância.

§ 3º A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino pre-
sencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância.

§ 4º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos 
facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível supe-
rior para atuar na educação básica pública.

§ 5º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação 
de profissionais do magistério para atuar na educação básica pública mediante programa 
institucional de bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de li-
cenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior. 

§ 6º O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional 
aplicado aos concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos 
de graduação para formação de docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação 
- CNE.

§ 7º (VETADO).

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-
-á por meio de cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, in-
cluindo habilitações tecnológicas.

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se re-
fere o caput, no local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluin-
do cursos de educação profissional, cursos superiores de graduação plena ou tecnológicos 
e de pós-graduação.

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: 
I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive 
o curso normal superior, destinado à formação de docentes para a 
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educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental;
II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas 
de educação superior que queiram se dedicar à educação básica;
III - programas de educação continuada para os 
profissionais de educação dos diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, 
inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cur-
sos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de 
ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de en-
sino de, no mínimo, trezentas horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-
-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de dou-
torado em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educa-
ção, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do ma-
gistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;
II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 
licenciamento periódico remunerado para esse fim;
III - piso salarial profissional;
IV - progressão funcional baseada na titulação ou 
habilitação, e na avaliação do desempenho;
V - período reservado a estudos, planejamento e 
avaliação, incluído na carga de trabalho;
VI - condições adequadas de trabalho.

§ 1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer 
outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renu-
merado pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da Constitui-
ção Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e espe-
cialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em es-
tabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além 
do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assesso-
ramento pedagógico.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11301.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11301.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
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§ 3º A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios na elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissio-
nais da educação.

TÍTULO VII
Dos Recursos financeiros

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:
I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios;
II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;
III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;
IV - receita de incentivos fiscais;
V - outros recursos previstos em lei.

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas 
Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas as 
transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será con-
siderada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo 
as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos.

§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste ar-
tigo, será considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for 
o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no eventual ex-
cesso de arrecadação.

§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, 
que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas 
e corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro.

§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela edu-
cação, observados os seguintes prazos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo 
dia de cada mês, até o vigésimo dia;
II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao 
vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia;
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III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final 
de cada mês, até o décimo dia do mês subseqüente.

§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabi-
lização civil e criminal das autoridades competentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as des-
pesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacio-
nais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente 
e demais profissionais da educação;
II - aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino;
III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente 
ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;
V - realização de atividades-meio necessárias ao 
funcionamento dos sistemas de ensino;
VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;
VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas 
a atender ao disposto nos incisos deste artigo;
VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção 
de programas de transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aque-
las realizadas com:

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando 
efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, 
ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão;
II - subvenção a instituições públicas ou privadas de 
caráter assistencial, desportivo ou cultural;
III - formação de quadros especiais para a administração 
pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;
IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-
odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social;
V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para 
beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar;
VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio 
de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão 
apuradas e publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se 
refere o § 3º do art. 165 da Constituição Federal.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
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Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de con-
tas de recursos públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Fede-
ral, no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e na legisla-
ção concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios, estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino funda-
mental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensi-
no de qualidade.

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União 
ao final de cada ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações regio-
nais no custo dos insumos e as diversas modalidades de ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo 
a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qua-
lidade de ensino.

§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que in-
clua a capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do 
Distrito Federal ou do Município em favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino.

§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os 
recursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do 
ensino e o custo anual do aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade.

§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a União poderá fazer a trans-
ferência direta de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de 
alunos que efetivamente freqüentam a escola.

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Fe-
deral, dos Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua 
responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em 
número inferior à sua capacidade de atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicio-
nada ao efetivo cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto 
nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser diri-
gidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam 
resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela 
de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60
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II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;
III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder 
Público, no caso de encerramento de suas atividades;
IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para 
a educação básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quan-
do houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, fican-
do o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua rede local.

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio finan-
ceiro do Poder Público, inclusive mediante bolsas de estudo.

TÍTULO VIII
Das Disposições Gerais

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de 
fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de en-
sino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilingüe e intercultural aos povos indíge-
nas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a 
recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de suas 
identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;
II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às 
informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade 
nacional e demais sociedades indígenas e não-índias.

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provi-
mento da educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas in-
tegrados de ensino e pesquisa.

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas.

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Edu-
cação, terão os seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua 
materna de cada comunidade indígena;
II - manter programas de formação de pessoal especializado, 
destinado à educação escolar nas comunidades indígenas;
III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os 
conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades;
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IV - elaborar e publicar sistematicamente material 
didático específico e diferenciado.

§ 3º No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimen-
to aos povos indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a 
oferta de ensino e de assistência estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desen-
volvimento de programas especiais.

Art. 79-A. (VETADO)

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional 
da Consciência Negra’.

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas 
de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. 

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será ofere-
cida por instituições especificamente credenciadas pela União.

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de di-
ploma relativos a cursos de educação a distância.

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a dis-
tância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensi-
no, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas. 

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:
I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens e em outros meios de comunicação que sejam 
explorados mediante autorização, concessão ou permissão do poder público; 
II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;
III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder 
Público, pelos concessionários de canais comerciais.

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, 
desde que obedecidas as disposições desta Lei.

 Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em 
sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria.

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de es-
tudos, de acordo com as normas fixadas pelos sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/Mensagem_Veto/2003/Mv03-03.htm
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ensino e pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acor-
do com seu rendimento e seu plano de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertu-
ra de concurso público de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de 
ensino que estiver sendo ocupado por professor não concursado, por mais de seis anos, 
ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição Federal e 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades inte-
grar-se-ão, também, na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de 
Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação específica.

TÍTULO IX
Das Disposições Transitórias

 Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publi-
cação desta Lei.

§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao 
Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez 
anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos.

§ 3º O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: 
II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens 
e adultos insuficientemente escolarizados;
III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, 
utilizando também, para isto, os recursos da educação a distância;
IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu 
território ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar.

§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares 
públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral.

§ 6º A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, bem como a dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimen-
to do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos legais pertinentes pelos gover-
nos beneficiados.

Art. 87-A. (VETADO).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art41
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart19
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart19
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
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Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legis-
lação educacional e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a par-
tir da data de sua publicação. 

§ 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositi-
vos desta Lei e às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes 
estabelecidos.

§ 2º O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 
52 é de oito anos.

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no 
prazo de três anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se insti-
tui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delega-
ção deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia 
universitária.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e 
5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de novem-
bro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nºs 5.692, de 11 de agos-
to de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis e decretos-lei que as modi-
ficaram e quaisquer outras disposições em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4024.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5540.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9131.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9131.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9192.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5692.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5692.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7044.htm
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decre-
ta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de 
colo terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei.  

Art. 2º As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos es-
tão obrigadas a dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualiza-
dos que assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se 
refere o art. 1º.

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de 
atendimento às pessoas mencionadas no art. 1º.

Art. 3º As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coleti-
vo reservarão assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pes-
soas portadoras de deficiência e pessoas acompanhadas por crianças de colo.

Art. 4º Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, 
terão normas de construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixa-
das pela autoridade competente, destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas 
pessoas portadoras de deficiência.

Presidência da República
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Lei Nº 10.048, 
DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000

Dá prioridade de atendimento às pessoas 
que especifica, e dá outras providências.
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Art. 5º Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da pu-
blicação desta Lei serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas 
portadoras de deficiência.

§ 1º (VETADO)

§ 2º Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo 
de cento e oitenta dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adapta-
ções necessárias ao acesso facilitado das pessoas portadoras de deficiência.

Art. 6º A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis:
I – no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição 
pública, às penalidades previstas na legislação específica;
II – no caso de empresas concessio nárias de serviço público, a multa 
de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3º e 5º;
III – no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 
44, incisos I, II e III, da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em 
caso de reincidência.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, conta-
do de sua publicação.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179º da Independência e 112º da República.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000
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Presidência da República
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Lei Nº 10.098,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000

Estabelece normas gerais e critérios bá-
sicos para a promoção da acessibilida-
de das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, e dá ou-
tras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decre-
ta e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da aces-
sibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante 
a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urba-
no, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.

Art. 2º Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:
I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, 
das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, 
por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;
II – barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou 
impeça o acesso, a liberdade de movimento e a circulação 
com segurança das pessoas, classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes 
nas vias públicas e nos espaços de uso público;
b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes 
no interior dos edifícios públicos e privados;
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c) barreiras arquitetônicas nos transportes:  
as existentes nos meios de transportes;
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte 
ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio 
dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa;

III – pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida: a que temporária ou permanentemente tem limitada 
sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo;
IV – elemento da urbanização: qualquer componente das obras de 
urbanização, tais como os referente s a pavimentação, saneamento, 
encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico;
V – mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços 
públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou 
da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque 
alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes 
de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, 
toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;
VI – ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia 
pessoal ou possibilite o acesso e o uso de meio físico.

Capítulo II
Dos Elementos da Urbanização

Art. 3o O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessí-
veis para as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 4o As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, as-
sim como as respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adap-
tados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, 
no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único.  Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para pos-
sibilitar sua utilização por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto 
quanto tecnicamente possível.

Art. 5o O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso 
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os 
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percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os pa-
râmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT.

Art. 6o Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jar-
dins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário 
e um lavatório que atendam às especificações das normas técnicas da ABNT.

Art. 7o Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pe-
destres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de 
deficiência com dificuldade de locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em núme-
ro equivalente a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as nor-
mas técnicas vigentes.

Capítulo III
Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano

Art. 8o Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros ele-
mentos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de aces-
so para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, 
e de modo que possam ser utilizados com a máxima comodidade.

Art. 9o Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equi-
pados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou 
com mecanismo alternativo, que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas 
portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosida-
de da via assim determinarem.

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em 
locais que permitam sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

Capítulo IV
Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados desti-
nados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.



60 Capítulo 4

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou 
reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observa-
dos, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade:

I – nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem 
e a estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas 
próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras 
de deficiência com dificuldade de locomoção permanente;
II – pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre 
de barreiras arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a 
acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;
III – pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente 
todas as dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, 
deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta Lei; e
IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, 
distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de maneira que possam ser 
utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 
deverão dispor de espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de 
lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompa-
nhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, cir-
culação e comunicação.

Capítulo V
Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 
deverão ser construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

I – percurso acessível que una as unidades habitacionais com 
o exterior e com as dependências de uso comum;
II – percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações 
e aos serviços anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos;
III – cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavi-
mento de acesso, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à 
instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem 
a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum des-
tes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.
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Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacio-
nal regulamentar a reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme 
a característica da população local, para o atendimento da demanda de pessoas portado-
ras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Capítulo VI
Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibi-
lidade estabelecidos nas normas técnicas específicas.

Capítulo VII
Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e es-
tabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comu-
nicação e sinalização às pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à comunicação, ao tra-
balho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de es-
crita em braile, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 
comunicação direta à pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação. Regulamento

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra sub-
titulação, para garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras de defi-
ciência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento.

Capítulo VIII
Disposições Sobre Ajudas Técnicas

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquite-
tônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajudas técnicas.

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agên-
cias de financiamento, fomentará programas destinados:

I – à promoção de pesquisas científicas voltadas ao 
tratamento e prevenção de deficiências;
II – ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de 
ajudas técnicas para as pessoas portadoras de deficiência;
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III – à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

Capítulo IX
Das Medidas de Fomento à Eliminação de Barreiras

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do 
Ministério da Justiça, o Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentá-
ria específica, cuja execução será disciplinada em regulamento.

Capítulo X
Disposições Finais

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, do-
tação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetô-
nicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam 
sob sua administração ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de bar-
reiras arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primei-
ro ano de vigência desta Lei.

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas 
à população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessi-
bilidade e à integração social da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens 
de interesse cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias 
observem as normas específicas reguladoras destes bens.

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 
legitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabele-
cidos nesta Lei.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179º da Independência e 112º da República.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000
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65LEI Nº 10.870

Presidência da República
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 10.870,
DE 19 DE MAIO DE 2004.

 

Institui a Taxa de Avaliação in loco das ins-
tituições de educação superior e dos cur-
sos de graduação e dá outras providências

.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decre-
ta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída a Taxa de Avaliação in loco, em favor do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, pelas avaliações periódicas 
que realizar, quando formulada solicitação de credenciamento ou renovação de creden-
ciamento de instituição de educação superior e solicitação de autorização, reconhecimen-
to ou renovação de reconhecimento de cursos de graduação, previstos no inciso IX do art. 
9° e art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Parágrafo único. A Taxa de Avaliação in loco será também devida em caso de reava-
liação de que trata o § 1° do art. 46 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 2º São contribuintes da Taxa de Avaliação in loco as instituições de educação su-
perior privadas e públicas, assegurada a estas últimas a necessária previsão orçamentária.

Art. 3º A Taxa de Avaliação in loco, fixada no valor de R$ 6.960,00 (seis mil, nove-
centos e sessenta reais), será recolhida ao INEP à oportunidade em que for solicitado cre-
denciamento ou renovação de credenciamento de instituição de educação superior e au-
torização, reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos de graduação.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 10.870-2004?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 10.870-2004?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art9ix
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art9ix
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art9ix
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art46
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art46
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art46%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art46%A71
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§ 1º O valor estabelecido no caput deste artigo sofrerá acréscimo de R$ 3.480,00 (três 
mil, quatrocentos e oitenta reais) por avaliador acrescido à composição básica da comis-
são de avaliação, que será de 2 (dois) membros.

§ 2º A composição da comissão de avaliação levará em consideração a complexidade e 
amplitude do curso ou da instituição, de acordo com os seguintes critérios:

I – cursos com até 2 (duas) habilitações: 2 (dois) avaliadores;
II – cursos com 3 (três) habilitações: 2 (dois) ou 3 (três) avaliadores;
III – cursos com 4 (quatro) habilitações: 3 (três) ou 4 (quatro) avaliadores;
IV – cursos com 5 (cinco) ou mais habilitações: de 3 (três) a 5 (cinco) avaliadores;
V – instituições de educação superior: de 3 (três) a 8 (oito) avaliadores.

§ 3º As receitas obtidas com a Taxa de Avaliação in loco serão aplicadas, na forma dis-
posta em regulamento, exclusivamente no custeio das despesas com as comissões de avaliação.

§ 4º É vedado aos membros de comissão de avaliação receber, a qualquer título, bene-
fícios adicionais, pecuniários ou não, providos pela instituição de educação superior ou 
curso em processo de avaliação.

§ 5º São isentas as instituições de educação superior públicas que atendam ao que dis-
põe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 4º O credenciamento ou a renovação de credenciamento das instituições de edu-
cação superior e o reconhecimento ou a renovação de reconhecimento de cursos de gra-
duação terão prazo de validade de até 5 (cinco) anos, exceção feita às universidades, para 
as quais esse prazo será de até 10 (dez) anos.

Parágrafo único. Os prazos de que trata este artigo serão fixados mediante critérios 
estabelecidos pelo Ministério da Educação e de acordo com os resultados da avaliação, 
podendo ser por ele prorrogados.

Art. 5º Os valores fixados para a Taxa de Avaliação in loco somente poderão ser alte-
rados em decorrência da variação dos custos para a realização das avaliações, em periodi-
cidade não inferior a 1 (um) ano.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de maio de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.5.2004

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
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69DECRETO Nº 5.296

Presidência da República
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Decreto Nº 5.296,
DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004

Regulamenta as Leis nºs 10.048, de 8 de novembro de 

2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas 

que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 

que estabelece normas gerais e critérios básicos para 

a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras 

de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá 

outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis nº 10.048, de 8 de no-
vembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000,

DECRETA:

Capítulo I
Disposições Preliminares

Art. 1º  Este Decreto regulamenta as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, 
e 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

Art. 2º  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que 
houver interação com a matéria nele regulamentada:

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de 
comunicação e informação, de transporte coletivo, bem como a execução de 
qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva;
II - a outorga de concessão, permissão, autorização 
ou habilitação de qualquer natureza;
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III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de 
recursos públicos, dentre eles os projetos de natureza arquitetônica e 
urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes 
ao transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais 
como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; e
IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e 
financiamentos internacionais por entes públicos ou privados.

Art. 3º  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em 
lei, quando não forem observadas as normas deste Decreto.

Art. 4º  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os 
Conselhos Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representati-
vas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para acompanhar e sugerir 
medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Decreto.

Capítulo II
Do Atendimento Prioritário

Art. 5º  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empre-
sas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar aten-
dimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1º Considera-se, para os efeitos deste Decreto:
I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei nº 10.690, 
de 16 de junho de 2003, a que possui limitação ou incapacidade para o 
desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias:

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da 
função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência 
de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que 
não produzam dificuldades para o desempenho de funções;
b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de 
quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma 
nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;
c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, 
que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida 
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do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou 
a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;
d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente 
inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações 
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:

1. comunicação;
2. cuidado pessoal;
3. habilidades sociais;
4. utilização dos recursos da comunidade;
5. saúde e segurança;
6. habilidades acadêmicas;
7. lazer; e
8. trabalho;
e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no 
conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, 
dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção.

§ 2º  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a 
sessenta anos, gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo.

§ 3º  O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve se-
guir os preceitos estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei 
nº 7.102, de 20 de junho de 1983, observando, ainda, a Resolução do Conselho Monetá-
rio Nacional nº 2.878, de 26 de julho de 2001.

Art. 6º  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimen-
to imediato às pessoas de que trata o art. 5º.

§ 1º O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:
I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis;
II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado 
à altura e à condição física de pessoas em cadeira de rodas, conforme 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT;
III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, 
prestado por intérpretes ou pessoas capacitadas em Língua Brasileira 
de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem 
em LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-
intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de atendimento;
IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com 
deficiência visual, mental e múltipla, bem como às pessoas idosas;
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V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque 
de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;
VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5º;
VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário 
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida;
VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia 
de acompanhamento junto de pessoa portadora de deficiência ou 
de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5º, bem como nas 
demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante 
apresentação da carteira de vacina atualizada do animal; e
IX - a existência de local de atendimento específico 
para as pessoas referidas no art. 5º.

§ 2º  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5º, 
antes de qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, 
observado o disposto no inciso I do parágrafo único do art. 3º da Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

§ 3º  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendi-
mento à saúde, a prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação mé-
dica em face da gravidade dos casos a atender.

§ 4º  Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5º devem possuir, 
pelo menos, um telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas 
portadoras de deficiência auditiva.

Art. 7º  O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta 
e indireta, bem como das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às dispo-
sições deste Decreto, além do que estabelece o Decreto nº 3.507, de 13 de junho de 2000.

Parágrafo único.  Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de 
suas competências, criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendi-
mento prioritário referido neste Decreto.

Capítulo III
Das Condições Gerais da Acessibilidade

Art. 8º Para os fins de acessibilidade, considera-se:
I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança 
e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e 
equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e 
dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;
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II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a 
liberdade de movimento, a circulação com segurança e a possibilidade de as 
pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias 
públicas e nos espaços de uso público;
b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das 
edificações de uso público e coletivo e no entorno e nas áreas internas 
de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar;
c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e
d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave 
ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios 
ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como 
aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação;

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, 
tais como os referentes à pavimentação, saneamento, distribuição de energia 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo 
e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico;
IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços 
públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou 
da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque 
alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de 
sinalização e similares, telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, 
toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;
V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou 
tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a 
funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida;
VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades 
da administração pública, direta e indireta, ou por empresas 
prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral;
VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de 
natureza comercial, hoteleira, cultural, esportiva, financeira, turística, 
recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as 
edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza;
VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que 
podem ser classificadas como unifamiliar ou multifamiliar; e
IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam 
atender simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características 
antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e confortável, 
constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade.
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Art. 9º  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade aten-
derão às seguintes premissas básicas:

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma 
e a reserva de recursos para a implantação das ações; e
II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos.

Capítulo IV
Da Implementação da Acessibilidade Arquitetônica e Urbanística

SEÇÃO I
Das Condições Gerais

Art. 10.  A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos 
devem atender aos princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a legislação específica e as regras conti-
das neste Decreto.

§ 1º  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes 
ao desenho universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e 
do ensino superior dos cursos de Engenharia, Arquitetura e correlatos.

§ 2º  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de or-
ganismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas 
voltados para o desenho universal.

Art. 11.  A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou co-
letivo, ou a mudança de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executa-
das de modo que sejam ou se tornem acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

§ 1º  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquite-
tura e correlatas, ao anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a respon-
sabilidade profissional declarada do atendimento às regras de acessibilidade previstas nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

§ 2º  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de 
projeto arquitetônico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de 
acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação 
específica e neste Decreto.

§ 3º  O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, deter-
minará a colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do “Símbolo Internacio-
nal de Acesso”, na forma prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei 
nº 7.405, de 12 de novembro de 1985.
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Art. 12.  Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público 
e as empresas concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garan-
tirão o livre trânsito e a circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente 
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, durante e após a sua 
execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na 
legislação específica e neste Decreto.

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas bra-
sileiras de acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001, e neste Decreto:

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e 
Trânsito elaborados ou atualizados a partir da publicação deste Decreto;
II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso 
e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário;
III - os estudos prévios de impacto de vizinhança;
IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, 
incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e
V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros 
utilizados em caráter compensatório ou de incentivo.

§ 1º  Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer ati-
vidade, devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste De-
creto e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2º  Para emissão de carta de “habite-se” ou habilitação equivalente e para sua reno-
vação, quando esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade con-
tidas na legislação específica, devem ser observadas e certificadas as regras de acessibili-
dade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

SEÇÃO II
Das Condições Específicas

Art. 14.  Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais pre-
vistas neste Decreto, complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT e pelas disposições contidas na legislação dos Estados, Municípios e do 
Distrito Federal.

Art. 15.  No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, par-
ques e demais espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º Incluem-se na condição estabelecida no caput:
I - a construção de calçadas para circulação de pedestres 
ou a adaptação de situações consolidadas;
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II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou 
elevação da via para travessia de pedestre em nível; e
III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta.

§ 2º  Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regula-
rização urbanística em áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter ex-
cepcional, faixa de largura menor que o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, 
desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e que o acesso seja viabilizado de 
outra forma, garantida a melhor técnica possível.

Art. 16.  As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem ga-
rantir a aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou 
auditiva, a aproximação e o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de defi-
ciência física, em especial aquelas em cadeira de rodas, e a circulação livre de barreiras, 
atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º Incluem-se nas condições estabelecida no caput:
I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros 
elementos que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres;
II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-
atendimento de produtos e serviços;
III - os telefones públicos sem cabine;
IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e 
outros sistemas de acionamento do mobiliário urbano;
V - os demais elementos do mobiliário urbano;
VI - o uso do solo urbano para posteamento; e
VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção 
sobre a faixa de circulação de pedestres.

§ 2º  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalida-
de Local, deverá assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso 
Público - TUPs, sem cabine, com capacidade para originar e receber chamadas locais e 
de longa distância nacional, bem como, pelo menos, dois por cento do total de TUPs, 
com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, nacional e inter-
nacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e 
para usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas 
de Universalização.

§ 3º  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendi-
mento de produtos e serviços e outros equipamentos em que haja interação com o pú-
blico devem estar localizados em altura que possibilite o manuseio por pessoas em ca-
deira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por pessoas portadoras 
de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.
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Art. 17.  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equi-
pados com mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa porta-
dora de deficiência visual ou com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensi-
dade do fluxo de veículos, de pessoas ou a periculosidade na via assim determinarem, bem 
como mediante solicitação dos interessados.

Art. 18.  A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, am-
pliação ou reforma de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessi-
bilidade na interligação de todas as partes de uso comum ou abertas ao público, confor-
me os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único.  Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, 
andares de recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, 
portarias, estacionamentos e garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas 
de uso comum das edificações de uso privado multifamiliar e das de uso coletivo.

Art. 19.  A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve 
garantir, pelo menos, um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as 
suas dependências e serviços, livre de barreiras e de obstáculos que impeçam ou difi-
cultem a sua acessibilidade.

§ 1º  No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta 
meses a contar da data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pes-
soas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 2º  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir 
dotação orçamentária para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a 
serem construídas, ampliadas ou reformadas.

Art. 20.  Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, 
os desníveis das áreas de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de 
rampa ou equipamento eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possí-
vel outro acesso mais cômodo para pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 21.  Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou 
de uso coletivo devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para aten-
dimento às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os 
padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único.  No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleito-
rais devem ser adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida e estarem instaladas em local de votação plenamente aces-
sível e com estacionamento próximo.
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Art. 22.  A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso 
coletivo devem dispor de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1º  Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao 
uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos 
na razão de, no mínimo, uma cabine para cada sexo em cada pavimento da edificação, com 
entrada independente dos sanitários coletivos, obedecendo às normas técnicas de acessi-
bilidade da ABNT.

§ 2º  Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a 
contar da data de publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro aces-
sível por pavimento, com entrada independente, distribuindo-se seus equipamentos e aces-
sórios de modo que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mo-
bilidade reduzida.

§ 3º  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, 
onde devem existir banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
portadora de deficiência deverão ter entrada independente dos demais e obedecer às nor-
mas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 4º  Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao 
uso público, os sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida deverão estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entra-
da independente dos demais sanitários, se houver, e obedecer as normas técnicas de aces-
sibilidade da ABNT.

Art. 23.  Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espe-
táculos, salas de conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lota-
ção do estabelecimento para pessoas em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em lo-
cais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, devidamente sinalizados, evi-
tando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em conformidade com as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por 
cento dos assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pes-
soas com mobilidade reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens 
sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2º  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes po-
derão excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiên-
cia ou que não tenham mobilidade reduzida.
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§ 3º  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que 
garantam a acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de defi-
ciência ou com mobilidade reduzida.

§ 4º  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de 
emergência acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, 
a fim de permitir a saída segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, em caso de emergência.

§ 5º  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser 
acessíveis a pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 6º  Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2º, as salas de 
espetáculo deverão dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de 
deficiência auditiva, de meios eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de 
legendas em tempo real ou de disposições especiais para a presença física de intérprete de 
LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérprete de LI-
BRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta.

§ 7º  O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6º será sinalizado por meio 
do pictograma aprovado pela Lei nº 8.160, de 8 de janeiro de 1991.

§ 8º  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, 
têm, respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publi-
cação deste Decreto, para garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1º a 5º.

Art. 24.  Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, pú-
blicos ou privados, proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus am-
bientes ou compartimentos para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade re-
duzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e instalações desportivas, 
laboratórios, áreas de lazer e sanitários.

§ 1º  Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de 
curso pelo Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que:

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística 
e na comunicação e informação previstas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto;
II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados 
portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida ajudas técnicas 
que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas 
em igualdade de condições com as demais pessoas; e
III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser 
dispensado a professores, alunos, servidores e empregados portadores de 



80 Capítulo 6

deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de discriminação, 
bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas.

§ 2º  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, 
têm, respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publi-
cação deste Decreto, para garantir a acessibilidade de que trata este artigo.

Art. 25.  Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou 
de uso coletivo, ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, 
dois por cento do total de vagas para veículos que transportem pessoa portadora de defi-
ciência física ou visual definidas neste Decreto, sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, 
em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à circulação de pe-
destres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecido nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º  Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser 
colocada em local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trân-
sito, que disciplinarão sobre suas características e condições de uso, observando o dispos-
to na Lei nº 7.405, de 1985.

§ 2º  Os casos de inobservância do disposto no § 1º estarão sujeitos às sanções estabe-
lecidas pelos órgãos competentes.

§ 3º  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas 
e de uso coletivo.

§ 4º  A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as 
pessoas citadas no caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997.

Art. 26.  Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência 
de sinalização visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva 
e visual, em conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 27.  A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso pú-
blico ou de uso coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifami-
liar a ser construída, na qual haja obrigatoriedade da presença de elevadores, deve aten-
der aos padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º  No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer 
que seja o número de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo me-
nos um deles terá cabine que permita acesso e movimentação cômoda de pessoa portado-
ra de deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com o que especifica as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT.
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§ 2º  Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual 
andar da edificação a pessoa se encontra.

§ 3º  Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimen-
to de acesso, à exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à 
instalação de elevadores por legislação municipal, deverão dispor de especificações técni-
cas e de projeto que facilitem a instalação de equipamento eletromecânico de deslocamen-
to vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 4º As especificações técnicas a que se refere o § 3º devem atender:
I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local 
reservado para a instalação do equipamento eletromecânico, 
devidamente assinada pelo autor do projeto;
II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento 
(elevador, esteira, plataforma ou similar);
III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos 
da cabine do equipamento a ser instalado; e
IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a 
existência e as medidas de botoeira, espelho, informação de voz, bem 
como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da 
edificação suporta a implantação do equipamento escolhido.

Seção III
Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social

Art. 28.  Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações 
para assegurar as condições de acessibilidade dos empreendimentos:

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas 
livres de barreiras arquitetônicas e urbanísticas;
II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais 
acessíveis no piso térreo e acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos;
III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação 
multifamiliar, conforme as normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e
IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que 
facilite a instalação de elevador adaptado para uso das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único.  Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habi-
tação de interesse social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, 
devem observar os requisitos estabelecidos neste artigo.

Art. 29.  Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política ha-
bitacional, compete:
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I - adotar as providências necessárias para o 
cumprimento do disposto no art. 28; e
II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da 
política habitacional sobre as iniciativas que promover em razão das legislações 
federal, estaduais, distrital e municipais relativas à acessibilidade.

Seção IV
Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis

Art. 30.  As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na 
promoção da acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com 
o que estabelece a Instrução Normativa nº 1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003.

Capítulo V
Da Acessibilidade aos Serviços de Transportes Coletivos

Seção I
Das Condições Gerais

Art. 31.  Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, 
aquaviário e aéreo, considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, 
estações, pontos de parada, vias principais, acessos e operação.

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são:
I - transporte rodoviário, classificado em urbano, 
metropolitano, intermunicipal e interestadual;
II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e
III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual.

Art. 33.  As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços 
de transporte coletivo são:

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal;
II - governo estadual, responsável pelo transporte 
coletivo metropolitano e intermunicipal;
III - governo do Distrito Federal, responsável pelo 
transporte coletivo do Distrito Federal; e
IV - governo federal, responsável pelo transporte 
coletivo interestadual e internacional.

Art. 34.  Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os 
seus elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de 
desenho universal, garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas.
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Parágrafo único.  A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da 
publicação deste Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma 
a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 35.  Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no 
âmbito de suas competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferen-
ciais e meios de acesso devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de de-
ficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 36.  As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas res-
ponsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competên-
cias, deverão garantir a implantação das providências necessárias na operação, nos termi-
nais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de acesso, de forma a assegurar as con-
dições previstas no art. 34 deste Decreto.

Parágrafo único.  As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias pú-
blicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas 
competências, deverão autorizar a colocação do “Símbolo Internacional de Acesso” após 
certificar a acessibilidade do sistema de transporte.

Art. 37.  Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas 
responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos 
profissionais que trabalham nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Seção II
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário

Art. 38.  No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas 
técnicas referidas no § 1º, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo 
rodoviário para utilização no País serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para 
integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de defi-
ciência ou com mobilidade reduzida.

§ 1º  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de trans-
porte coletivo rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas institui-
ções e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze meses a contar da data da pu-
blicação deste Decreto.

§ 2º  A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pe-
las empresas concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-
-se-á de forma gradativa, conforme o prazo previsto nos contratos de concessão e per-
missão deste serviço.



84 Capítulo 6

§ 3º  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos ser-
viços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e 
vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto.

§ 4º  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embar-
que e desembarque dos usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo.

Art. 39.  No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos 
programas de avaliação de conformidade descritos no § 3º, as empresas concessionárias e 
permissionárias dos serviços de transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessi-
bilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos.

§ 1º  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de trans-
porte coletivo rodoviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas 
pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Norma-
lização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze meses a contar 
da data da publicação deste Decreto.

§ 2º  Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Indus-
trial - INMETRO, quando da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veí-
culos, especificar dentre esses veículos que estão em operação quais serão adaptados, em 
função das restrições previstas no art. 98 da Lei nº 9.503, de 1997.

§ 3º  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coleti-
vo rodoviário, bem como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nes-
tas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação de conformidade desenvol-
vidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no 
âmbito da ABNT.

Seção III
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário

Art. 40.  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das nor-
mas técnicas referidas no § 1º, todos os modelos e marcas de veículos de transporte 
coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a 
frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida.

§ 1º  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de trans-
porte coletivo aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que 
compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, es-
tarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro meses a contar da data da publicação 
deste Decreto.
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§ 2º  As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte 
deverão atender a critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade 
do sistema de transporte aquaviário.

Art. 41.  No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementa-
ção dos programas de avaliação de conformidade descritos no § 2º, as empresas conces-
sionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo aquaviário, deverão garan-
tir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos.

§ 1º  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de trans-
porte coletivo aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas 
pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Norma-
lização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até trinta e seis meses a 
contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2º  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aqua-
viário, bem como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, 
estarão sujeitas a programas de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementa-
dos pelo INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT.

Seção IV
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário

Art. 42.  A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim 
como a infra-estrutura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no 
prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto.

§ 1º  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviá-
rio obedecerá ao disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2º  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste De-
creto, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário 
e ferroviário serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota ope-
rante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

Art. 43.  Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes 
deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da 
data de publicação deste Decreto.

§ 1º  As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte cole-
tivo metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas 
existentes, prevendo ações saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os ele-
mentos não acessíveis que compõem o sistema.
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§ 2º  O plano de que trata o § 1º deve ser apresentado em até seis meses a contar da 
data de publicação deste Decreto.

Seção V
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo

Art. 44.  No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste De-
creto, os serviços de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves 
estarão acessíveis e disponíveis para serem operados de forma a garantir o seu uso por pes-
soas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único.  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedece-
rá ao disposto na Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-
0796, de 1º de novembro de 1995, expedida pelo Departamento de Aviação Civil do Co-
mando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Seção VI
Das Disposições Finais

Art. 45.  Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a via-
bilidade de redução ou isenção de tributo:

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no 
País, necessários no processo de adequação do sistema de transporte 
coletivo, desde que não existam similares nacionais; e
II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos 
destinados aos sistemas de transporte coletivo.

Parágrafo único.  Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, de-
ve-se observar o disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
sinalizando impacto orçamentário e financeiro da medida estudada.

Art. 46.  A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, 
segundo disposto no art. 6º, inciso II, da Lei nº 10.048, de 2000, cabe à União, aos Esta-
dos, Municípios e ao Distrito Federal, de acordo com suas competências.

Capítulo VI
Do Acesso à Informação e à Comunicação

Art. 47.  No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, 
será obrigatória a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública 
na rede mundial de computadores (internet), para o uso das pessoas portadoras de defi-
ciência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às informações disponíveis.
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§ 1º  Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade 
técnica de se concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o 
prazo definido no caput será estendido por igual período.

§ 2º  Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão sím-
bolo que represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser 
adotado nas respectivas páginas de entrada.

§ 3º  Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, 
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente aces-
síveis e, pelo menos, um computador com sistema de som instalado, para uso preferencial 
por pessoas portadoras de deficiência visual.

Art. 48.  Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sí-
tios eletrônicos de interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá 
ser observada para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2º.

Art. 49.  As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir 
o pleno acesso às pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações:

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, 
disponível para uso do público em geral:

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e 
em locais públicos, telefones de uso público adaptados 
para uso por pessoas portadoras de deficiência;
b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva para acessos individuais;
c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação 
telefônica a serem utilizadas por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o 
território nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço 
oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; e
d) garantir que os telefones de uso público contenham 
dispositivos sonoros para a identificação das unidades existentes 
e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais 
informações exibidas no painel destes equipamentos;

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal:
a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia 
móvel, para possibilitar o envio de mensagens de texto 
entre celulares de diferentes empresas; e
b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação 
telefônica a serem utilizadas por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o 
território nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço 
oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico Fixo Comutado.
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§ 1º  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos 
Gerais de Metas de Universalização aprovados pelos Decretos nº 2.592, de 15 de maio de 
1998, e 4.769, de 27 de junho de 2003, bem como o estabelecido pela Lei nº 9.472, de 16 
de julho de 1997.

§ 2º  O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos 
Gerais de Metas de Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora 
de deficiência auditiva, no que se refere aos recursos tecnológicos de telefonia.

Art. 50.  A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a se-
rem observados para implementação do disposto no art. 49.

Art. 51.  Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular 
que indiquem, de forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor.

Art. 52 .  Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televi-
são equipados com recursos tecnológicos que permitam sua utilização de modo a 
garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência au-
ditiva ou visual.

Parágrafo único.  Incluem-se entre os recursos referidos no caput:
I - circuito de decodificação de legenda oculta;
II - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e
III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio.

Art. 53.  Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de me-
didas técnicas previstos no art. 19 da Lei nº 10.098, de 2000., serão regulamentados, em 
norma complementar, pelo Ministério das Comunicações.  

§ 1º  O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto 
no art. 31 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

§ 2º  A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, 
dos seguintes sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portado-
ras de deficiência auditiva e visual:

I - a subtitulação por meio de legenda oculta;
II - a janela com intérprete de LIBRAS; e
III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens.

§ 3º  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
- CORDE da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República as-
sistirá o Ministério das Comunicações no procedimento de que trata o § 1º.  
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Art. 54.  Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens operadas pelo Poder Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, 
como metas antecipadas e mais amplas do que aquelas as serem definidas no âmbito do 
procedimento estabelecido no art. 53.

Art. 55.  Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou 
em parceria com organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Mi-
nistério da Educação e da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, por meio da COR-
DE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS.

Art. 56.  O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País 
deverá contemplar obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de 
que trata o art. 52.

Art. 57.   A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da 
Presidência da República editará, no prazo de doze meses a contar da data da pu-
blicação deste Decreto, normas complementares disciplinando a utilização dos sis-
temas de acesso à informação referidos no § 2º do art. 53, na publicidade gover-
namental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de 
radiodifusão de sons e imagens.

Parágrafo único.  Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições téc-
nicas, os pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, 
obrigatoriamente, no prazo de seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sis-
tema de acessibilidade mediante janela com intérprete de LIBRAS.

Art. 58.  O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponí-
veis em meio magnético, em formato de texto, as obras publicadas no País.

§ 1º  A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve 
disponibilizar, mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio 
magnético, braile ou em fonte ampliada.

§ 2º   A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipa-
mentos eletroeletrônicos e  mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, me-
diante solicitação, exemplares dos manuais de instrução em meio magnético, braile 
ou em fonte ampliada.

Art. 59.  O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, ofi-
cinas e demais eventos científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios 
humanos às pessoas com deficiência auditiva e visual, tais como tradutores e intérpre-
tes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de informação e comunica-
ção, tais como a transcrição eletrônica simultânea.
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Art. 60.  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de orga-
nismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar te-
mas voltados para tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência.

Parágrafo único.  Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que 
produza componentes e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível 
para pessoas portadoras de deficiência.

Capítulo VII
Das Ajudas Técnicas

Art. 61.  Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, ins-
trumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para me-
lhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida.

§ 1º  Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos 
órgãos competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência.

§ 2º  Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são 
considerados ajudas técnicas.

Art. 62.  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de 
organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão con-
templar temas voltados para ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências 
ou que contribuam para impedir ou minimizar o seu agravamento.

Parágrafo único.  Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que 
produza componentes e equipamentos de ajudas técnicas.

Art. 63.  O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produção de aju-
das técnicas dar-se-á a partir da instituição de parcerias com universidades e centros de 
pesquisa para a produção nacional de componentes e equipamentos.

Parágrafo único.  Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo 
Poder Público, serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de de-
ficiência para aquisição de ajudas técnicas.

Art. 64.  Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a 
viabilidade de:

I - redução ou isenção de tributos para a importação de 
equipamentos de ajudas técnicas que não sejam produzidos 
no País ou que não possuam similares nacionais;
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II - redução ou isenção do imposto sobre produtos 
industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e
III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida na categoria 
de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda.

Parágrafo único.  Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, de-
ve-se observar o disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000, sinalizando 
impacto orçamentário e financeiro da medida estudada.

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes:
I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento;
II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas 
na educação profissional, no ensino médio, na graduação e na pós-graduação;
III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e 
científicos referentes a ajudas técnicas;
IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação 
profissional, centros de ensino universitários e de pesquisa, no sentido de 
incrementar a formação de profissionais na área de ajudas técnicas; e
V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas.

Art. 66.  A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas 
Técnicas, constituído por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por:

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento;
II - estabelecimento das competências desta área;
III - realização de estudos no intuito de subsidiar a 
elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas;
IV - levantamento dos recursos humanos que 
atualmente trabalham com o tema; e
V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas 
técnicas, objetivando a formação de rede nacional integrada.

§ 1º  O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará 
do Programa Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62.

§ 2º  Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são 
considerados relevantes e não serão remunerados.

Capítulo VIII
Do Programa Nacional de Acessibilidade

Art. 67.  O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos pluria-
nuais, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais.
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Art. 68.  A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora 
do Programa Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações:

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de 
recursos humanos em acessibilidade e ajudas técnicas;
II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade;
III - edição, publicação e distribuição de títulos 
referentes à temática da acessibilidade;
IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a 
elaboração de estudos e diagnósticos sobre a situação da acessibilidade 
arquitetônica, urbanística, de transporte, comunicação e informação;
V - apoio e realização de campanhas informativas 
e educativas sobre acessibilidade;
VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e
VII - estudos e proposição da criação e normatização 
do Selo Nacional de Acessibilidade.

Capítulo IX
Das Disposições Finais

Art. 69.  Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revita-
lização, recuperação ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de 
barreiras arquitetônicas e urbanísticas, nos transportes e na comunicação e informação 
devidamente adequadas às exigências deste Decreto.

Art. 70.  O art. 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 4º  .......................................................................
I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-
se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 
tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros 
com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 
e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;
II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de 
quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas 
freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz;
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 
menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa 
visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida 
do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou 
a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;
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IV - .......................................................................
.......................................................................

d) utilização dos recursos da comunidade;
.......................................................................”(NR)

Art. 71.   Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto nº 3.298, de 20 de de-
zembro de 1999.

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004.
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Presidência da República
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 5.773,
DE 9 DE MAIO DE 2006.

Dispõe sobre o exercício das funções de 
regulação, supervisão e avaliação de insti-
tuições de educação superior e cursos su-
periores de graduação e seqüenciais no 
sistema federal de ensino.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 9º, incisos VI, VIII e IX, 
e 46, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei nº 9.784, de 29 de ja neiro de 
1999, e na Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, e, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO SISTEMA FEDERAL DE ENSINO 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e 
avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e seqüen-
ciais no sistema federal de ensino. 

§ 1º A regulação será realizada por meio de atos administrativos autorizativos do fun-
cionamento de instituições de educação superior e de cursos de graduação e seqüenciais. 

§ 2º A supervisão será realizada a fim de zelar pela conformidade da oferta de educa-
ção superior no ocsistema federal de ensino com a legislação aplicável. 
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§ 3º A avaliação realizada pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
- SINAES constituirá referencial básico para os processos de regulação e supervisão da 
educação superior, a fim de promover a melhoria de sua qualidade. 

Art. 2º O sistema federal de ensino superior compreende as instituições federais de 
educação superior, as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa 
privada e os órgãos federais de educação superior. 

Art. 3º As competências para as funções de regulação, supervisão e avaliação serão 
exercidas pelo Ministério da Educação, pelo Conselho Nacional de Educação - CNE, pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, e pela 
Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - CONAES, na forma deste Decreto. 

Parágrafo único. As competências previstas neste Decreto serão exercidas sem pre-
juízo daquelas previstas na estrutura regimental do Ministério da Educação e do INEP, 
bem como nas demais normas aplicáveis. 

Art. 4º Ao Ministro de Estado da Educação, como autoridade máxima da educação 
superior no sistema federal de ensino, compete, no que respeita às funções disciplinadas 
por este Decreto:

I - homologar deliberações do CNE em pedidos de credenciamento 
e recredenciamento de instituições de educação superior;
II - homologar os instrumentos de avaliação elaborados pelo INEP;
III - homologar os pareceres da CONAES;
IV - homologar pareceres e propostas de atos normativos aprovadas pelo CNE; e
V - expedir normas e instruções para a execução de leis, decretos e regulamentos. 

Art. 5º No que diz respeito à matéria objeto deste Decreto, compete ao Ministério da 
Educação, por intermédio de suas Secretarias, exercer as funções de regulação e supervi-
são da educação superior, em suas respectivas áreas de atuação. 

§ 1º No âmbito do Ministério da Educação, além do Ministro de Estado da Educa-
ção, desempenharão as funções regidas por este Decreto a Secretaria de Educação Supe-
rior, a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica e a Secretaria de Educação a 
Distância, na execução de suas respectivas competências. 

§ 2º À Secretaria de Educação Superior compete especialmente:
I - instruir e exarar parecer nos processos de credenciamento e recredenciamento 
de instituições de educação superior, promovendo as diligências necessárias;
II - instruir e decidir os processos de autorização, reconhecimento 
e renovação de reconhecimento de cursos de graduação e 
seqüenciais, promovendo as diligências necessárias;
III - propor ao CNE diretrizes para a elaboração, pelo INEP, dos 
instrumentos de avaliação para credenciamento de instituições;
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IV - estabelecer diretrizes para a elaboração, pelo INEP, dos instrumentos 
de avaliação para autorização de cursos de graduação e seqüenciais;
V - aprovar os instrumentos de avaliação para autorização de cursos 
de graduação e seqüenciais, elaborados pelo INEP, e submetê-
los à homologação pelo Ministro de Estado da Educação;
VI - exercer a supervisão de instituições de educação superior e 
de cursos de graduação, exceto tecnológicos, e seqüenciais;
VII - celebrar protocolos de compromisso, na forma dos arts. 60 e 61; e
VIII - aplicar as penalidades previstas na legislação, de acordo 
com o disposto no Capítulo III deste Decreto. 

§ 3º À Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica compete especialmente:
I - instruir e exarar parecer nos processos de credenciamento 
e recredenciamento de instituições de educação superior 
tecnológica, promovendo as diligências necessárias;
II - instruir e decidir os processos de autorização, reconhecimento 
e renovação de reconhecimento de cursos superiores de 
tecnologia, promovendo as diligências necessárias;
III - propor ao CNE diretrizes para a elaboração, pelo 
INEP, dos instrumentos de avaliação para credenciamento 
de instituições de educação superior tecnológica;
IV - estabelecer diretrizes para a elaboração, pelo INEP, dos instrumentos 
de avaliação para autorização de cursos superiores de tecnologia;
V - aprovar os instrumentos de avaliação para autorização de 
cursos superiores de tecnologia, elaborados pelo INEP, e submetê-
los à homologação pelo Ministro de Estado da Educação;
VI - elaborar catálogo de denominações de cursos superiores 
de tecnologia, para efeito de reconhecimento e renovação de 
reconhecimento de cursos superiores de tecnologia;
VII - apreciar pedidos de inclusão e propor ao CNE a exclusão de denominações 
de cursos superiores de tecnologia do catálogo de que trata o inciso VI;
VIII - exercer a supervisão de instituições de educação superior 
tecnológica e de cursos superiores de tecnologia;
IX - celebrar protocolos de compromisso, na forma dos arts. 60 e 61; e
X - aplicar as penalidades previstas na legislação, de acordo 
com o disposto no Capítulo III deste Decreto. 

§ 4º À Secretaria de Educação a Distância compete especialmente:
I - instruir e exarar parecer nos processos de credenciamento e 
recredenciamento de instituições específico para oferta de educação 
superior a distância, promovendo as diligências necessárias; 
II - instruir e decidir os processos de autorização, reconhecimento 
e renovação de reconhecimento de cursos superiores a 
distância, promovendo as diligências necessárias; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art2
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III - propor ao CNE, compartilhadamente com a Secretaria de Educação 
Superior e a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, diretrizes para 
a elaboração, pelo INEP, dos instrumentos de avaliação para credenciamento 
de instituições específico para oferta de educação superior a distância;
IV - estabelecer diretrizes, compartilhadamente com a Secretaria 
de Educação Superior e a Secretaria de Educação Profissional e 
Tecnológica, para a elaboração, pelo INEP, dos instrumentos de 
avaliação para autorização de cursos superiores a distância; e
V - exercer a supervisão dos cursos de graduação e seqüenciais 
a distância, no que se refere a sua área de atuação.

Art. 6º No que diz respeito à matéria objeto deste Decreto, compete ao CNE:
I - exercer atribuições normativas, deliberativas e de 
assessoramento do Ministro de Estado da Educação;
II - deliberar, com base no parecer da Secretaria competente, observado 
o disposto no art. 4º, inciso I, sobre pedidos de credenciamento e 
recredenciamento de instituições de educação superior e específico 
para a oferta de cursos de educação superior a distância;
III - recomendar, por sua Câmara de Educação Superior, providências 
das Secretarias, entre as quais a celebração de protocolo de compromisso, 
quando não satisfeito o padrão de qualidade específico para credenciamento 
e recredenciamento de universidades, centros universitários e faculdades;
IV - deliberar sobre as diretrizes propostas pelas Secretarias para a elaboração, 
pelo INEP, dos instrumentos de avaliação para credenciamento de instituições;
V - aprovar os instrumentos de avaliação para credenciamento 
de instituições, elaborados pelo INEP;
VI - deliberar, por sua Câmara de Educação Superior, sobre 
a exclusão de denominação de curso superior de tecnologia 
do catálogo de que trata o art. 5º, § 3º, inciso VII;
VII - aplicar as penalidades previstas no Capítulo IV deste Decreto;
VIII - julgar recursos, nas hipóteses previstas neste Decreto;
IX - analisar questões relativas à aplicação da legislação da educação superior; e
X - orientar sobre os casos omissos na aplicação deste Decreto, ouvido 
o órgão de consultoria jurídica do Ministério da Educação. 

Art. 7º No que diz respeito à matéria objeto deste Decreto, compete ao INEP:
I - realizar visitas para avaliação in loco nos processos de 
credenciamento e recredenciamento de instituições de educação 
superior e nos processos de autorização, reconhecimento e renovação 
de reconhecimento de cursos de graduação e seqüenciais;
II - realizar as diligências necessárias à verificação das condições 
de funcionamento de instituições e cursos, como subsídio para 
o parecer da Secretaria competente, quando solicitado;
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III - realizar a avaliação das instituições, dos cursos 
e do desempenho dos estudantes;
IV - elaborar os instrumentos de avaliação conforme as diretrizes da CONAES;
V - elaborar os instrumentos de avaliação para credenciamento 
de instituições e autorização de cursos, conforme as diretrizes 
do CNE e das Secretarias, conforme o caso; e
VI - constituir e manter banco público de avaliadores 
especializados, conforme diretrizes da CONAES. 

Art. 8º No que diz respeito à matéria objeto deste Decreto, compete à CONAES:
I - coordenar e supervisionar o SINAES;
II - estabelecer diretrizes para a elaboração, pelo INEP, dos instrumentos de 
avaliação de cursos de graduação e de avaliação interna e externa de instituições;
III - estabelecer diretrizes para a constituição e manutenção 
do banco público de avaliadores especializados;
IV - aprovar os instrumentos de avaliação referidos no inciso II e 
submetê-los à homologação pelo Ministro de Estado da Educação;
V - submeter à aprovação do Ministro de Estado da Educação 
a relação dos cursos para aplicação do Exame Nacional 
de Desempenho dos Estudantes - ENADE;
VI - avaliar anualmente as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da avaliação 
institucional, de cursos e de desempenho dos estudantes do SINAES;
VII - estabelecer diretrizes para organização e designação de 
comissões de avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e 
encaminhar recomendações às instâncias competentes;
VIII - ter acesso a dados, processos e resultados da avaliação; e
IX - submeter anualmente, para fins de publicação pelo Ministério da 
Educação, relatório com os resultados globais da avaliação do SINAES.

CAPÍTULO II
DA REGULAÇÃO

SEÇÃO I
Dos Atos Autorizativos 

Art. 9º A educação superior é livre à iniciativa privada, observadas as normas gerais da 
educação nacional e mediante autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.

Art. 10. O funcionamento de instituição de educação superior e a oferta de curso su-
perior dependem de ato autorizativo do Poder Público, nos termos deste Decreto. 

§ 1º São modalidades de atos autorizativos os atos administrativos de credenciamen-
to e recredenciamento de instituições de educação superior e de autorização, 
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reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos superiores, bem como suas res-
pectivas modificações. 

§ 2º Os atos autorizativos fixam os limites da atuação dos agentes públicos e privados 
em matéria de educação superior. 

§ 3º A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de ins-
tituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamen-
te, após processo regular de avaliação, nos termos da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004. 

§ 4º Qualquer modificação na forma de atuação dos agentes da educação superior após 
a expedição do ato autorizativo, relativa à mantenedora, à abrangência geográfica das ati-
vidades, habilitações, vagas, endereço de oferta dos cursos ou qualquer outro elemento 
relevante para o exercício das funções educacionais, depende de modificação do ato auto-
rizativo originário, que se processará na forma de pedido de aditamento. 

§ 5º Havendo divergência entre o ato autorizativo e qualquer documento de instrução 
do processo, prevalecerá o ato autorizativo. 

§ 6º Os prazos contam-se da publicação do ato autorizativo. 

§ 7º Os atos autorizativos são válidos até o ciclo avaliativo seguinte.

§ 8º O protocolo do pedido de recredenciamento de instituição de educação superior, 
de reconhecimento e de renovação de reconhecimento de curso superior prorroga a vali-
dade do ato autorizativo pelo prazo máximo de um ano. 

§ 9º Todos os processos administrativos previstos neste Decreto observarão o dispos-
to na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

§ 10. Os pedidos de ato autorizativo serão decididos tendo por base o relatório de ava-
liação e o conjunto de elementos de instrução apresentados pelas entidades interessadas 
no processo ou solicitados pela Secretaria em sua atividade instrutória. 

Art. 11. O funcionamento de instituição de educação superior ou a oferta de curso 
superior sem o devido ato autorizativo configura irregularidade administrativa, nos ter-
mos deste Decreto, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal. 

§ 1º Na ausência de qualquer dos atos autorizativos exigidos nos termos deste Decre-
to, fica vedada a admissão de novos estudantes pela instituição, aplicando-se as medidas 
punitivas e reparatórias cabíveis. 

§ 2º A instituição que oferecer curso antes da devida autorização, quando exigida, terá 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.861.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art2
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sobrestados os processos de autorização e credenciamento em curso, pelo prazo previsto 
no § 1º do art. 68. 

§ 3º O Ministério da Educação determinará, motivadamente, como medida cautelar, 
a suspensão preventiva da admissão de novos alunos em cursos e instituições irregulares, 
visando evitar prejuízo a novos alunos. 

§ 4º Na hipótese do § 3º, caberá recurso administrativo ao CNE, no prazo de trinta 
dias, sem efeito suspensivo. 

SEÇÃO II
Do Credenciamento e Recredenciamento de Instituição de Educação Superior 

SUBSEÇÃO I
Das Disposições Gerais 

Art. 12. As instituições de educação superior, de acordo com sua organização e res-
pectivas prerrogativas acadêmicas, serão credenciadas como:

I - faculdades;
II - centros universitários; e
III - universidades. 

Art. 13. O início do funcionamento de instituição de educação superior é condicio-
nado à edição prévia de ato de credenciamento pelo Ministério da Educação. 

§ 1º A instituição será credenciada originalmente como faculdade. 

§ 2º O credenciamento como universidade ou centro universitário, com as conseqüen-
tes prerrogativas de autonomia, depende do credenciamento específico de instituição já 
credenciada, em funcionamento regular e com padrão satisfatório de qualidade. 

§ 3º O indeferimento do pedido de credenciamento como universidade ou centro uni-
versitário não impede o credenciamento subsidiário como centro universitário ou facul-
dade, cumpridos os requisitos previstos em lei. 

§ 4º O primeiro credenciamento terá prazo máximo de três anos, para faculdades e 
centros universitários, e de cinco anos, para universidades. 

Art. 14. São fases do processo de credenciamento:
I - protocolo do pedido junto à Secretaria competente, 
instruído conforme disposto nos arts. 15 e 16;
II - análise documental pela Secretaria competente;
III - avaliação in loco pelo INEP;
IV - parecer da Secretaria competente;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6861.htm#art15
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V - deliberação pelo CNE; e
VI - homologação do parecer do CNE pelo Ministro de Estado da Educação. 

Art. 15. O pedido de credenciamento deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - da mantenedora:

a) atos constitutivos, devidamente registrados no órgão competente, que 
atestem sua existência e capacidade jurídica, na forma da legislação civil;
b) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF;
c) comprovante de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal, quando for o caso;
d) certidões de regularidade fiscal perante as 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal;
e) certidões de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;
f) demonstração de patrimônio para manter a instituição;
g) para as entidades sem fins lucrativos, demonstração de aplicação dos seus 
excedentes financeiros para os fins da instituição mantida; não remuneração 
ou concessão de vantagens ou benefícios a seus instituidores, dirigentes, sócios, 
conselheiros, ou equivalentes e, em caso de encerramento de suas atividades, 
destinação de seu patrimônio a outra instituição congênere ou ao Poder 
Público, promovendo, se necessário, a alteração estatutária correspondente; e
h) para as entidades com fins lucrativos, apresentação de demonstrações 
financeiras atestadas por profissionais competentes;

II - da instituição de educação superior:
a) comprovante de recolhimento da taxa de avaliação in loco, 
prevista na Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004;
b) plano de desenvolvimento institucional;
c) regimento ou estatuto; e
d) identificação dos integrantes do corpo dirigente, destacando 
a experiência acadêmica e administrativa de cada um. 

Art. 16. O plano de desenvolvimento institucional deverá conter, pelo menos, os se-
guintes elementos:

I - missão, objetivos e metas da instituição, em sua área de atuação, bem 
como seu histórico de implantação e desenvolvimento, se for o caso;
II - projeto pedagógico da instituição;
III - cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição e de 
cada um de seus cursos, especificando-se a programação de abertura 
de cursos, aumento de vagas, ampliação das instalações físicas e, 
quando for o caso, a previsão de abertura dos cursos fora de sede;
IV - organização didático-pedagógica da instituição, com a indicação de número 
de turmas previstas por curso, número de alunos por turma, locais e turnos de 
funcionamento e eventuais inovações consideradas significativas, especialmente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.870.htm
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quanto a flexibilidade dos componentes curriculares, oportunidades diferenciadas 
de integralização do curso, atividades práticas e estágios, desenvolvimento 
de materiais pedagógicos e incorporação de avanços tecnológicos;
V - perfil do corpo docente, indicando requisitos de titulação, 
experiência no magistério superior e experiência profissional não-
acadêmica, bem como os critérios de seleção e contração, a existência 
de plano de carreira, o regime de trabalho e os procedimentos 
para substituição eventual dos professores do quadro;
VI - organização administrativa da instituição, identificando as 
formas de participação dos professores e alunos nos órgãos colegiados 
responsáveis pela condução dos assuntos acadêmicos e os procedimentos 
de auto-avaliação institucional e de atendimento aos alunos;
VII - infra-estrutura física e instalações acadêmicas, especificando:

a) com relação à biblioteca: acervo de livros, periódicos acadêmicos e 
científicos e assinaturas de revistas e jornais, obras clássicas, dicionários e 
enciclopédias, formas de atualização e expansão, identificado sua correlação 
pedagógica com os cursos e programas previstos; vídeos, DVD, CD, CD-
ROMS e assinaturas eletrônicas; espaço físico para estudos e horário de 
funcionamento, pessoal técnico administrativo e serviços oferecidos;
b) com relação aos laboratórios: instalações e equipamentos existentes 
e a serem adquiridos, identificando sua correlação pedagógica com os 
cursos e programas previstos, os recursos de informática disponíveis, 
informações concernentes à relação equipamento/aluno; e descrição 
de inovações tecnológicas consideradas significativas; e
c) plano de promoção de acessibilidade e de atendimento prioritário, 
imediato e diferenciado às pessoas portadoras de necessidades 
educacionais especiais ou com mobilidade reduzida, para utilização, 
com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários 
e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte; dos 
dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, serviços 
de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS;

VIII - oferta de educação a distância, sua abrangência e pólos de apoio presencial;
IX - oferta de cursos e programas de mestrado e doutorado; e
X - demonstrativo de capacidade e sustentabilidade financeiras. 

Art. 17. A Secretaria de Educação Superior ou a Secretaria de Educação Profissional 
e Tecnológica, conforme o caso, receberá os documentos protocolados e dará impul-
so ao processo. 

§ 1º A Secretaria competente procederá à análise dos documentos sob os aspectos da 
regularidade formal e do mérito do pedido. 

§ 2º A Secretaria, após análise documental, encaminhará o processo ao INEP para 
avaliação in loco. 
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§ 3º A Secretaria poderá realizar as diligências necessárias à completa instrução do 
processo, visando subsidiar a deliberação final das autoridades competentes. 

§ 4º A Secretaria competente emitirá parecer, ao final da instrução, tendo como refe-
rencial básico o relatório de avaliação do INEP e considerando o conjunto de elementos 
que compõem o processo. 

Art. 18. O processo será encaminhado ao CNE, para deliberação, em ato único, mo-
tivadamente, sobre a conformidade do estatuto ou do regimento com a legislação aplicá-
vel, a regularidade da instrução e o mérito do pedido. 

Parágrafo único. Da decisão do CNE caberá recurso administrativo, na forma de seu 
regimento interno. 

Art. 19. O processo será restituído ao Ministro de Estado da Educação para homo-
logação do parecer do CNE. 

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Educação poderá restituir o processo ao 
CNE para reexame, motivadamente. 

SUBSEÇÃO II
Do Recredenciamento 

Art. 20. A instituição deverá protocolar pedido de recredenciamento ao final de cada 
ciclo avaliativo do SINAES junto à Secretaria competente, devidamente instruído, no 
prazo previsto no § 7º do art. 10. 

Parágrafo único. O processo de recredenciamento observará as disposições proces-
suais referentes ao pedido de credenciamento, no que couber. 

Art. 21. O pedido de recredenciamento de instituição de educação superior deve ser 
instruído com os seguintes documentos:

I - quanto à mantenedora, os documentos referidos no art. 15, inciso I; e
II - quanto à instituição de educação superior, a atualização do 
plano de desenvolvimento institucional, do regimento ou estatuto 
e das informações relativas ao corpo dirigente, com destaque 
para as alterações ocorridas após o credenciamento. 

Art. 22. O deferimento do pedido de recredenciamento é condicionado à demonstra-
ção do funcionamento regular da instituição e terá como referencial básico os processos 
de avaliação do SINAES. 
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§ 1º A Secretaria competente considerará, para fins regulatórios, o último relatório de 
avaliação disponível no SINAES. 

§ 2º Caso considere necessário, a Secretaria solicitará ao INEP realização de nova ava-
liação in loco. 

Art. 23. O resultado insatisfatório da avaliação do SINAES enseja a celebração de 
protocolo de compromisso, na forma dos arts. 60 e 61 deste Decreto. 

Parágrafo único. Expirado o prazo do protocolo de compromisso sem o cumprimen-
to satisfatório das metas nele estabelecidas, será instaurado processo administrativo, na 
forma do art. 63, inciso II, ficando suspensa a tramitação do pedido de recredenciamen-
to até o encerramento do processo. 

SUBSEÇÃO III
Do Credenciamento de Campus Fora de Sede

Art. 24. As universidades poderão pedir credenciamento de campus fora de sede em 
Município diverso da abrangência geográfica do ato de credenciamento em vigor, desde 
que no mesmo Estado. 

§ 1º O campus fora de sede integrará o conjunto da universidade e não gozará de prer-
rogativas de autonomia. 

§ 2º O pedido de credenciamento de campus fora de sede processar-se-á como adita-
mento ao ato de credenciamento, aplicando-se, no que couber, as disposições processuais 
que regem o pedido de credenciamento. 

§ 3º É vedada a oferta de curso em unidade fora da sede sem o prévio credenciamen-
to do campus fora de sede e autorização específica do curso, na forma deste Decreto.

§ 4º A Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior – Seres, do Mi-
nistério da Educação, poderá, em caráter excepcional, considerando as necessidades de 
desenvolvimento do País e de inovação tecnológica, credenciar unidades acadêmicas fora 
de sede e autorizar, nestas unidades, o funcionamento de cursos em áreas estratégicas, 
conforme disciplinado em ato do Ministro de Estado da Educação. 
 

SUBSEÇÃO IV
Da Transferência de Mantença 

Art. 25. A alteração da mantença de qualquer instituição de educação superior deve 
ser submetida ao Ministério da Educação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6303.htm#art3


108 Capítulo 7

§ 1º O novo mantenedor deve apresentar os documentos referidos no art. 15, inciso I, 
além do instrumento jurídico que dá base à transferência de mantença.

§ 2º O pedido tramitará na forma de aditamento ao ato de credenciamento ou recre-
denciamento da instituição, sujeitando-se a deliberação específica das autorida-
des competentes. 

§ 3º É vedada a transferência de cursos ou programas entre mantenedoras. 

§ 4º Não se admitirá a transferência de mantença em favor de postulante que, direta-
mente ou por qualquer entidade mantida, tenha recebido penalidades, em matéria de edu-
cação superior, perante o sistema federal de ensino, nos últimos cinco anos. 

§ 5º No exercício da atividade instrutória, poderá a Secretaria solicitar a apresentação 
de documentos que informem sobre as condições econômicas da entidade que cede a man-
tença, tais como certidões de regularidade fiscal e outros, visando obter informações cir-
cunstanciadas sobre as condições de autofinanciamento da instituição, nos termos do art. 
7º, inciso III, da Lei nº 9.394, de 1996, no intuito de preservar a atividade educacional e 
o interesse dos estudantes. 

SUBSEÇÃO V
Do Credenciamento Específico para Oferta de Educação a Distância 

Art. 26. A oferta de educação a distância é sujeita a credenciamento específico, nos 
termos de regulamentação própria. 

§ 1º O pedido observará os requisitos pertinentes ao credenciamento de instituições 
e será instruído pela Secretaria de Educação Superior ou pela Secretaria de Educação 
Profissional e Tecnológica, conforme o caso, com a colaboração da Secretaria de Educa-
ção a Distância. 

§ 2º O pedido de credenciamento de instituição de educação superior para a oferta de 
educação a distância deve ser instruído com o comprovante do recolhimento da taxa de 
avaliação in loco e documentos referidos em regulamentação específica. 

§ 3º Aplicam-se, no que couber, as disposições que regem o credenciamento e o recre-
denciamento de instituições de educação superior. 

SEÇÃO III
Da Autorização, do Reconhecimento e da Renovação de Reconhecimento de Curso 
Superior 
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SUBSEÇÃO I
Da Autorização 

Art. 27. A oferta de cursos superiores em faculdade ou instituição equiparada, nos 
termos deste Decreto, depende de autorização do Ministério da Educação. 

§ 1º O disposto nesta Subseção aplica-se aos cursos de graduação e seqüenciais. 

§ 2º Os cursos e programas oferecidos por instituições de pesquisa científica e tecno-
lógica submetem-se ao disposto neste Decreto. 

Art. 28. As universidades e centros universitários, nos limites de sua autonomia, ob-
servado o disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo, independem de autorização para funciona-
mento de curso superior, devendo informar à Secretaria competente os cursos abertos 
para fins de supervisão, avaliação e posterior reconhecimento, no prazo de sessenta dias. 

§ 1º Aplica-se o disposto no caput a novas turmas, cursos congêneres e toda alteração 
que importe aumento no número de estudantes da instituição ou modificação das condi-
ções constantes do ato de credenciamento. 

§ 2º A criação de cursos de graduação em direito e em medicina, odontologia e psico-
logia, inclusive em universidades e centros universitários, deverá ser submetida, respecti-
vamente, à manifestação do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ou do 
Conselho Nacional de Saúde, previamente à autorização pelo Ministério da Educação. 

§ 3º O prazo para a manifestação prevista no § 2º é de sessenta dias, prorrogável por 
igual período, a requerimento do Conselho interessado. 

Art. 29. São fases do processo de autorização:
I - protocolo do pedido junto à Secretaria competente, 
instruído conforme disposto no art. 30 deste Decreto;
II - análise documental pela Secretaria competente;
III - avaliação in loco pelo INEP; e
IV - decisão da Secretaria competente. 

Art. 30. O pedido de autorização de curso deverá ser instruído com os seguin-
tes documentos:

I - comprovante de recolhimento da taxa de avaliação in loco;
II - projeto pedagógico do curso, informando número de alunos, turnos, 
programa do curso e demais elementos acadêmicos pertinentes;
III - relação de docentes, acompanhada de termo de 
compromisso firmado com a instituição, informando-se a 
respectiva titulação, carga horária e regime de trabalho; e
IV - comprovante de disponibilidade do imóvel. 
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Art. 31. A Secretaria competente receberá os documentos protocolados e dará impul-
so ao processo. 

§ 1º A Secretaria realizará a análise documental, as diligências necessárias à comple-
ta instrução do processo e o encaminhará ao INEP para avaliação in loco. 

§ 2º A Secretaria solicitará parecer da Secretaria de Educação a Distância, quan-
do for o caso. 

§ 3º A Secretaria oficiará o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ou 
o Conselho Nacional de Saúde, nas hipóteses do art. 28. 

§ 4º A Secretaria procederá à análise dos documentos sob os aspectos da regularida-
de formal e do mérito do pedido, tendo como referencial básico o relatório de avaliação 
do INEP, e ao final decidirá o pedido. 

Art. 32. O Secretário competente poderá, em cumprimento das normas gerais da edu-
cação nacional:

I - deferir o pedido de autorização de curso;
II - deferir o pedido de autorização de curso, em caráter experimental, 
nos termos do art. 81 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; ou
III - indeferir, motivadamente, o pedido de autorização de curso. 

Art. 33. Da decisão do Secretário, caberá recurso administrativo ao CNE, no prazo 
de trinta dias. 

SUBSEÇÃO II
Do Reconhecimento

 Art. 34. O reconhecimento de curso é condição necessária, juntamente com o regis-
tro, para a validade nacional dos respectivos diplomas. 

Parágrafo único. O reconhecimento de curso na sede não se estende às unidades fora 
de sede, para registro do diploma ou qualquer outro fim.

Art. 35. A instituição deverá protocolar pedido de reconhecimento de curso no pe-
ríodo e na forma estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Educação.

Art. 36. O reconhecimento de cursos de graduação em direito e em medicina, odon-
tologia e psicologia, deverá ser submetido, respectivamente, à manifestação do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ou do Conselho Nacional de Saúde. 

§ 1º O prazo para manifestação prevista no caput é de sessenta dias, prorrogável por 
igual período. (Renumerado do parágrafo único pelo Decreto nº 6.303, de 2007)
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§ 2º Nos processos de reconhecimento dos cursos de licenciatura e normal superior, 
o Conselho Técnico Científico da Educação Básica, da Fundação Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, poderá se manifestar, aplicando-se, 
no que couber, as disposições procedimentais que regem a manifestação dos conselhos de 
regulamentação profissional.

Art. 37. No caso de curso correspondente a profissão regulamentada, a Secretaria 
abrirá prazo para que o respectivo órgão de regulamentação profissional, de âmbito na-
cional, querendo, ofereça subsídios à decisão do Ministério da Educação, em sessenta dias. 

§ 1º Decorrido o prazo fixado no caput, a Secretaria abrirá prazo para manifestação 
do requerente, por trinta dias. 

§ 2º Instruído o processo, a Secretaria examinará os documentos e decidirá o pedido. 

Art. 38. O deferimento do pedido de reconhecimento terá como referencial básico os 
processos de avaliação do SINAES. 

Art. 39. O resultado insatisfatório da avaliação do SINAES enseja a celebração de 
protocolo de compromisso, na forma do arts. 60 e 61. 

Parágrafo único. Expirado o prazo do protocolo de compromisso sem o cumprimen-
to satisfatório das metas nele estabelecidas, será instaurado processo administrativo de 
cassação de autorização de funcionamento na forma do art. 63, inciso II. 

Art. 40. Da decisão, caberá recurso administrativo ao CNE, no prazo de trinta dias. 

SUBSEÇÃO III
Da Renovação de Reconhecimento 

Art. 41. A instituição deverá protocolar pedido de renovação de reconhecimento ao 
final de cada ciclo avaliativo do SINAES junto à Secretaria competente, devidamente ins-
truído, no prazo previsto no § 7º do art. 10. 

§ 1º O pedido de renovação de reconhecimento deverá ser instruído com os documen-
tos referidos no art. 35, § 1º, com a atualização dos documentos apresentados por ocasião 
do pedido de reconhecimento de curso. 

§ 2º Aplicam-se à renovação do reconhecimento de cursos as disposições pertinentes 
ao processo de reconhecimento. 

§ 3º A renovação do reconhecimento de cursos de graduação, incluídos os de tecnolo-
gia, de uma mesma instituição deverá ser realizada de forma integrada e concomitante. 
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SUBSEÇÃO IV
Da Autorização, Reconhecimento e Renovação de Reconhecimento de Cursos 
Superiores de Tecnologia

Art. 42. A autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos 
superiores de tecnologia terão por base o catálogo de denominações de cursos publicado 
pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica. 

Art. 43. A inclusão no catálogo de denominação de curso superior de tecnologia com 
o respectivo perfil profissional dar-se-á pela Secretaria de Educação Profissional e Tecno-
lógica, de ofício ou a requerimento da instituição. 

§ 1º O pedido será instruído com os elementos que demonstrem a consistência da área 
técnica definida, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais. 

§ 2º O CNE, mediante proposta fundamentada da Secretaria de Educação Profissio-
nal e Tecnológica, deliberará sobre a exclusão de denominação de curso do catálogo. 

Art. 44. O Secretário, nos processos de autorização, reconhecimento e renovação de 
reconhecimento de cursos superiores de tecnologia, poderá, em cumprimento das nor-
mas gerais da educação nacional: 

I - deferir o pedido, com base no catálogo de denominações de cursos 
publicado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica;
II - deferir o pedido, determinando a inclusão da 
denominação do curso no catálogo;
III - deferir o pedido, mantido o caráter experimental do curso;
IV - deferir o pedido exclusivamente para fins de registro de 
diploma, vedada a admissão de novos alunos; ou
V - indeferir o pedido, motivadamente. 

Parágrafo único. Aplicam-se à autorização, reconhecimento e renovação de reconhe-
cimento de cursos superiores de tecnologia as disposições previstas nas Subseções II e III.

CAPÍTULO III
DA SUPERVISÃO 

Art. 45. A Secretaria de Educação Superior, a Secretaria de Educação Profissional e 
Tecnológica e a Secretaria de Educação a Distância exercerão as atividades de supervisão 
relativas, respectivamente, aos cursos de graduação e seqüenciais, aos cursos superiores 
de tecnologia e aos cursos na modalidade de educação a distância. 

§ 1º A Secretaria ou órgão de supervisão competente poderá, no exercício de sua ati-
vidade de supervisão, nos limites da lei, determinar a apresentação de documentos com-
plementares ou a realização de auditoria. 
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§ 2º Os atos de supervisão do Poder Público buscarão resguardar os interesses dos en-
volvidos, bem como preservar as atividades em andamento. 

Art. 46. Os alunos, professores e o pessoal técnico-administrativo, por meio dos res-
pectivos órgãos representativos, poderão representar aos órgãos de supervisão, de modo 
circunstanciado, quando verificarem irregularidades no funcionamento de instituição ou 
curso superior. 

§ 1º A representação deverá conter a qualificação do representante, a descrição clara 
e precisa dos fatos a serem apurados e a documentação pertinente, bem como os demais 
elementos relevantes para o esclarecimento do seu objeto. 

§ 2º A representação será recebida, numerada e autuada pela Secretaria competente 
e em seguida submetida à apreciação do Secretário. 

§ 3º O processo administrativo poderá ser instaurado de ofício, quando a Secretaria 
competente tiver ciência de irregularidade que lhe caiba sanar e punir. 

Art. 47. A Secretaria dará ciência da representação à instituição, que poderá, em dez 
dias, manifestar-se previamente pela insubsistência da representação ou requerer a con-
cessão de prazo para saneamento de deficiências, nos termos do art. 46, § 1º, da Lei nº 
9.394, de 1996, sem prejuízo da defesa de que trata o art. 51. 

§ 1º Em vista da manifestação da instituição, o Secretário decidirá pela admissibili-
dade da representação, instaurando processo administrativo ou concedendo prazo para 
saneamento de deficiências. 

§ 2º Não admitida a representação, o Secretário arquivará o processo. 

Art. 48. Na hipótese da determinação de saneamento de deficiências, o Secretário 
exarará despacho, devidamente motivado, especificando as deficiências identificadas, bem 
como as providências para sua correção efetiva, em prazo fixado. 

§ 1º A instituição poderá impugnar, em dez dias, as medidas determinadas ou o 
prazo fixado. 

§ 2º O Secretário apreciará a impugnação e decidirá pela manutenção das providên-
cias de saneamento e do prazo ou pela adaptação das providências e do respectivo prazo, 
não cabendo novo recurso dessa decisão. 

§ 3º O prazo para saneamento de deficiências não poderá ser superior a doze meses, 
contados do despacho referido no caput. 
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§ 4º Na vigência de prazo para saneamento de deficiências, poderá ser aplicada a me-
dida prevista no art. 11, § 3º, motivadamente, desde que, no caso específico, a medida de 
cautela se revele necessária para evitar prejuízo aos alunos. 

Art. 49. Esgotado o prazo para saneamento de deficiências, a Secretaria competente 
poderá realizar verificação in loco, visando comprovar o efetivo saneamento das deficiências. 

Parágrafo único. O Secretário apreciará os elementos do processo e decidirá sobre o 
saneamento das deficiências. 

Art. 50. Não saneadas as deficiências ou admitida de imediato a representação, será 
instaurado processo administrativo para aplicação de penalidades, mediante portaria do 
Secretário, da qual constarão:

I - identificação da instituição e de sua mantenedora;
II - resumo dos fatos objeto das apurações, e, quando 
for o caso, das razões de representação;
III - informação sobre a concessão de prazo para saneamento de deficiências 
e as condições de seu descumprimento ou cumprimento insuficiente;
IV - outras informações pertinentes;
V - consignação da penalidade aplicável; e
VI - determinação de notificação do representado. 

§ 1º O processo será conduzido por autoridade especialmente designada, integrante 
da Secretaria competente para a supervisão, que realizará as diligências necessá-
rias à instrução. 

§ 2º Não será deferido novo prazo para saneamento de deficiências no curso do pro-
cesso administrativo. 

Art. 51. O representado será notificado por ciência no processo, via postal com aviso 
de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência do inte-
ressado, para, no prazo de quinze dias, apresentar defesa, tratando das matérias de fato 
e de direito pertinentes. 

Art. 52. Recebida a defesa, o Secretário apreciará o conjunto dos elementos do pro-
cesso e proferirá decisão, devidamente motivada, arquivando o processo ou aplicando uma 
das seguintes penalidades previstas no art. 46, § 1o, da Lei nº 9.394, de 1996:

I - desativação de cursos e habilitações;
II - intervenção;
III - suspensão temporária de prerrogativas da autonomia; ou
IV - descredenciamento. 

Art. 53. Da decisão do Secretário caberá recurso ao CNE, em trinta dias. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art46%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art46%A71


115DECRETO Nº 5.773

Parágrafo único. A decisão administrativa final será homologada em portaria do Mi-
nistro de Estado da Educação. 

Art. 54. A decisão de desativação de cursos e habilitações implicará a cessação ime-
diata do funcionamento do curso ou habilitação, vedada a admissão de novos estudantes. 

§ 1º Os estudantes que se transferirem para outra instituição de educação superior 
têm assegurado o aproveitamento dos estudos realizados. 

§ 2º Na impossibilidade de transferência, ficam ressalvados os direitos dos estudan-
tes matriculados à conclusão do curso, exclusivamente para fins de expedição de diploma. 

Art. 55. A decisão de intervenção será implementada por despacho do Secretário, que 
nomeará o interventor e estabelecerá a duração e as condições da intervenção. 

Art. 56. A decisão de suspensão temporária de prerrogativas da autonomia definirá 
o prazo de suspensão e as prerrogativas suspensas, dentre aquelas previstas nos incisos I 
a X do art. 53 da Lei nº 9.394, de 1996, constando obrigatoriamente as dos incisos I e IV 
daquele artigo. 

Parágrafo único. O prazo de suspensão será, no mínimo, o dobro do prazo concedi-
do para saneamento das deficiências. 

Art. 57. A decisão de descredenciamento da instituição implicará a cessação imedia-
ta do funcionamento da instituição, vedada a admissão de novos estudantes. 

§ 1º Os estudantes que se transferirem para outra instituição de educação superior 
têm assoegurado o aproveitamento dos estudos realizados. 

§ 2º Na impossibilidade de transferência, ficam ressalvados os direitos dos estudan-
tes matriculados à conclusão do curso, exclusivamente para fins de expedição de diploma. 

CAPÍTULO IV
DA AVALIAÇÃO 

Art. 58. A avaliação das instituições de educação superior, dos cursos de graduação e 
do desempenho acadêmico de seus estudantes será realizada no âmbito do SINAES, nos 
termos da legislação aplicável. 

§ 1º O SINAES, a fim de cumprir seus objetivos e atender a suas finalidades consti-
tucionais e legais, compreende os seguintes processos de avaliação institucional:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art53i
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I - avaliação interna das instituições de educação superior;
II - avaliação externa das instituições de educação superior;
III - avaliação dos cursos de graduação; e
IV - avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes de cursos de graduação. 

§ 2º Os processos de avaliação obedecerão ao disposto no art. 2o da Lei nº 10.861, de 
2004. 

Art. 59. O SINAES será operacionalizado pelo INEP, conforme as diretrizes da CO-
NAES, em ciclos avaliativos com duração inferior a:

I - dez anos, como referencial básico para recredenciamento de universidades; e
II - cinco anos, como referencial básico para recredenciamento de centros 
universitários e faculdades e renovação de reconhecimento de cursos. 

§ 1º (Revogado pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 2º (Revogado pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 3º A avaliação, como referencial básico para a regulação de instituições e cursos, re-
sultará na atribuição de conceitos, conforme uma escala de cinco níveis.

Art. 60. A obtenção de conceitos insatisfatórios nos processos periódicos de avalia-
ção, nos processos de recredenciamento de instituições, reconhecimento e renovação de 
reconhecimento de cursos de graduação enseja a celebração de protocolo de compromis-
so com a instituição de educação superior. 

Parágrafo único. Caberá, a critério da instituição, recurso administrativo para revi-
são de conceito, previamente à celebração de protocolo de compromisso, conforme nor-
mas expedidas pelo Ministério da Educação. 

Art. 61. O protocolo de compromisso deverá conter:
I - o diagnóstico objetivo das condições da instituição;
II - os encaminhamentos, processos e ações a serem adotados pela 
instituição com vistas à superação das dificuldades detectadas;
III - a indicação expressa de metas a serem cumpridas e, quando couber, 
a caracterização das respectivas responsabilidades dos dirigentes;
IV - o prazo máximo para seu cumprimento; e
V - a criação, por parte da instituição de educação superior, de 
comissão de acompanhamento do protocolo de compromisso. 

§ 1º A celebração de protocolo de compromisso suspende o fluxo do processo regula-
tório, até a realização da avaliação que ateste o cumprimento das exigências conti-
das no protocolo.
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§ 2º Na vigência de protocolo de compromisso, poderá ser aplicada a medida previs-
ta no art. 11, § 3º, motivadamente, desde que, no caso específico, a medida de cautela se 
revele necessária para evitar prejuízo aos alunos. 

Art. 62. Esgotado o prazo do protocolo de compromisso, a instituição será submeti-
da a nova avaliação in loco pelo INEP, para verificar o cumprimento das metas estipula-
das, com vistas à alteração ou à manutenção do conceito. 

§ 1º O INEP expedirá relatório de nova avaliação à Secretaria competente, vedadas a 
celebração de novo protocolo de compromisso. 

§ 2º A instituição de educação superior deverá apresentar comprovante de recolhi-
mento da taxa de avaliação in loco para a nova avaliação até trinta dias antes da expiração 
do prazo do protocolo de compromisso. 

Art. 63. O descumprimento do protocolo de compromisso enseja a instauração de 
processo administrativo para aplicação das seguintes penalidades previstas no art. 10, § 
2º, da Lei nº 10.861, de 2004:

I - suspensão temporária da abertura de processo seletivo de cursos de graduação;
II - cassação da autorização de funcionamento da instituição de educação 
superior ou do reconhecimento de cursos por ela oferecidos; e
III - advertência, suspensão ou perda de mandato do dirigente responsável pela 
ação não executada, no caso de instituições públicas de educação superior. 

§ 1º A instituição de educação superior será notificada por ciência no processo, via 
postal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da 
ciência do interessado, para, no prazo de dez dias, apresentar defesa, tratando das maté-
rias de fato e de direito pertinentes. 

§ 2º Recebida a defesa, o Secretário apreciará o conjunto dos elementos do processo e 
o remeterá ao CNE para deliberação, com parecer recomendando a aplicação da penali-
dade cabível ou o seu arquivamento. 

§ 3º Da decisão do CNE caberá recurso administrativo, na forma de seu regi-
mento interno. 

§ 4º A decisão de arquivamento do processo administrativo enseja a retomada do flu-
xo dos prazos previstos nos §§ 7º e 8º do art. 10. 

§ 5º A decisão administrativa final será homologada em portaria do Ministro de Es-
tado da Educação. 

Art. 64. A decisão de suspensão temporária da abertura de processo seletivo de cur-
sos de graduação definirá o prazo de suspensão, que não poderá ser menor que o dobro 
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do prazo fixado no protocolo de compromisso. 

Art. 65. À decisão de cassação da autorização de funcionamento da instituição de edu-
cação superior ou do reconhecimento de cursos de graduação por ela oferecidos, aplicam-
-se o disposto nos arts. 57 ou 54, respectivamente. 

Art. 66. A decisão de advertência, suspensão ou perda de mandato do dirigente res-
ponsável pela ação não executada, no caso de instituições públicas de educação superior, 
será precedida de processo administrativo disciplinar, nos termos da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990. 

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

SEÇÃO I
Das Disposições Finais 

Art. 67. O pedido de credenciamento de instituição de educação superior tramita-
rá em conjunto com pedido de autorização de pelo menos um curso superior, observan-
do-se as disposições pertinentes deste Decreto, bem como a racionalidade e economi-
cidade administrativas. 

Art. 68. O requerente terá prazo de doze meses, a contar da publicação do ato auto-
rizativo, para iniciar o funcionamento do curso, sob pena de caducidade. 

§ 1º Nos casos de caducidade do ato autorizativo e de decisão final desfavorável em 
processo de credenciamento de instituição de educação superior, inclusive de campus fora 
de sede, e de autorização de curso superior, os interessados só poderão apresentar nova 
solicitação relativa ao mesmo pedido após decorridos dois anos contados do ato que en-
cerrar o processo. (Renumerado do parágrafo único pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 2º Considera-se início de funcionamento do curso, para efeito do prazo referido no 
caput, a oferta efetiva de aulas. 

Art. 69. O exercício de atividade docente na educação superior não se sujeita à inscri-
ção do professor em órgão de regulamentação profissional. 

Parágrafo único. O regime de trabalho docente em tempo integral compreende a pres-
tação de quarenta horas semanais de trabalho na mesma instituição, nele reservado o tem-
po de pelo menos vinte horas semanais para estudos, pesquisa, trabalhos de extensão, pla-
nejamento e avaliação.
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Art. 69-A. O Ministério da Educação, no exercício das funções de regulação e supervi-
são de instituições de educação superior, poderá, motivadamente, em caso de risco iminente 
ou ameaça aos interesses dos estudantes, adotar providências acauteladoras nos termos do 
art. 45 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Parágrafo único. No exercício do poder cautelar de que trata o caput, poderão tam-
bém ser adotadas providências acauteladoras para assegurar a higidez dos programas fe-
derais de acesso e incentivo ao ensino, tais como:

I - suspensão de novos contratos de Financiamento Estudantil - Fies;
II - suspensão de participação em processo seletivo para a oferta 
de bolsas do Programa Universidade Para Todos - Prouni;
III - suspensão de novos repasses de recursos relativos 
a programas federais de acesso ao ensino; ou
IV - restrições de participação em programas 
federais de acesso e incentivo ao ensino.

 

SEÇÃO II
Das Disposições Transitórias 

Art. 70. O disposto no § 7º do art. 10 não se aplica a atos autorizativos anteriores a 
este Decreto que tenham fixado prazo determinado. 

Art. 71. O catálogo de cursos superiores de tecnologia será publicado no prazo de 
noventa dias. 

§ 1º Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento dos 
cursos superiores de tecnologia em tramitação deverão adequar-se aos termos deste De-
creto, no prazo de sessenta dias, contados da publicação do catálogo. 

§ 2º As instituições de educação superior que ofereçam cursos superiores de tecnolo-
gia poderão, após a publicação deste Decreto, adaptar as denominações de seus cursos ao 
catálogo de que trata o art. 42. 

Art. 72. Os campi fora de sede já criados e em funcionamento na data de publicação 
do Decreto no 3.860, de 9 de julho de 2001, preservarão suas prerrogativas de autonomia 
pelo prazo de validade do ato de credenciamento, sendo submetidos a processo de recre-
denciamento, que se processará em conjunto com o recredenciamento da universidade, 
quando se decidirá acerca das respectivas prerrogativas de autonomia. 

Art. 73. Os processos iniciados antes da entrada em vigor deste Decreto obedecerão 
às disposições processuais nele contidas, aproveitando-se os atos já praticados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm#art45
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Parágrafo único. Serão observados os princípios e as disposições da legislação do pro-
cesso administrativo federal, em especial no que respeita aos prazos para a prática dos 
atos processuais pelo Poder Público, à adoção de formas simples, suficientes para propi-
ciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados e à in-
terpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim 
público a que se dirige. 

Art. 74. Os processos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimen-
to de cursos em tramitação no CNE e já distribuídos aos respectivos Conselheiros rela-
tores seguirão seu curso regularmente, na forma deste Decreto. 

Parágrafo único. Os processos ainda não distribuídos deverão retornar à Secretaria 
competente do Ministério da Educação. 

Art. 75. As avaliações de instituições e cursos de graduação já em funcionamento, para fins 
de recredenciamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento, serão escalonadas em 
portaria ministerial, com base em proposta da CONAES, ouvidas as Secretarias e o INEP. 

Art. 76. O Ministério da Educação e os órgãos federais de educação revogarão expres-
samente os atos normativos incompatíveis com este Decreto, em até trinta dias contados 
da sua publicação. 

Art. 77. Os arts. 1º e 17 do Decreto nº 5.224, de 1º de outubro de 2004, passam a vi-
gorar com a seguinte redação:

Art. 1º Os Centros Federais de Educação Tecnológica - CEFET, criados mediante 
transformação das Escolas Técnicas Federais e Escolas Agrotécnicas Federais, nos ter-
mos das Leis nº 6.545, de 30 de junho de 1978; 7.863, de 31 de outubro de 1989, 8.711, 
de 28 de setembro de 1993 e 8.948, de 8 de dezembro de 1994, constituem-se em autar-
quias federais, vinculadas ao Ministério da Educação, detentoras de autonomia adminis-
trativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar.

§ 1º Os CEFET são instituições de ensino superior pluricurriculares, especializados 
na oferta de educação tecnológica nos diferentes níveis e modalidades de ensino, caracte-
rizando-se pela atuação prioritária na área tecnológica. 

§ 2º Os CEFET regem-se pelos atos normativos mencionados no caput deste artigo, 
pelas disposições constantes deste Decreto, por seus estatutos e regimentos e pela legis-
lação em vigor.

§ 3º Os CEFET serão supervisionados pela Secretaria de Educação Profissional e Tec-
nológica do Ministério da Educação.

Art. 17. Os CEFET gozam de autonomia para a criação, em sua sede, dos cursos 
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referidos nos incisos V e VII do art. 4º deste Decreto, quando voltados, respectivamen-
te, à área tecnológica e às áreas científica e tecnológica, assim como para a ampliação e re-
manejamento de vagas nos referidos cursos, observada a legislação em vigor.

§ 1º A criação de cursos de pós-graduação stricto sensu observará a legislação perti-
nente à matéria.

§ 2º A criação dos cursos de que trata o caput fica condicionada à sua relação com o 
interesse de desenvolvimento sustentado, local e regional, de âmbito público e dos agen-
tes sociais, bem como à existência de previsão orçamentária para fazer face às despe-
sas decorrentes.

§ 3º Os CEFET, mediante prévia autorização do Poder Executivo, poderão criar cur-
sos superiores em municípios diversos do de sua sede, indicada nos atos legais de seu cre-
denciamento, desde que situados na 67 unidade da Federação.

§ 4º Os CEFET poderão usufruir de outras atribuições da autonomia universitária, 
devidamente definidas no ato de seu credenciamento, nos termos do § 2º do art. 54 da Lei 
nº 9.394, de 1996. 

§ 5º A autonomia de que trata o § 4º deverá observar os limites definidos no plano de 
desenvolvimento institucional, aprovado quando do seu credenciamento e 
recredenciamento. 

Art. 78. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 79. Revogam-se os Decretos nos 1.845, de 28 de março de 1996, 3.860, de 9 de 
julho de 2001, 3.864, de 11 de julho de 2001, 3.908, de 4 de setembro de 2001, e 5.225, 
de 1o de outubro de 2004. 

Brasília, 9 de maio de 2006; 185º da Independência e 118º da República. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.5.2006
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Presidência da República
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 12.061,
DE 27 DE OUTUBRO DE 2009.

Altera o inciso II do art. 4º e o inciso VI do 
art. 10 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, para assegurar o acesso de todos 
os interessados ao ensino médio público. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decre-
ta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  O inciso II do art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º  .
II - universalização do ensino médio gratuito;

Art. 2º  O inciso VI do art. 10 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10.  
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino 
médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei;

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro do ano subsequente ao de sua publi-
cação oficial. 

Brasília,  27  de outubro de 2009; 188º da Independência e 121º da República. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.10.2009
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 7.611,
DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011.

Dispõe sobre a educação especial, o aten-
dimento educacional especializado e dá ou-
tras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 208, 
inciso III, da Constituição, arts. 58 a 60 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 
9º, § 2º, da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, art. 24 da Convenção sobre os Direi-
tos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, aprovados por meio do De-
creto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, com status de emenda constitucional, e 
promulgados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009,

DECRETA:

Art. 1º O dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo da educação es-
pecial será efetivado de acordo com as seguintes diretrizes:

I - garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, 
sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades;
II - aprendizado ao longo de toda a vida;
III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência;
IV - garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, asseguradas 
adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais;
V - oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional 
geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação;
VI - adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, 
em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico 
e social, de acordo com a meta de inclusão plena;
VII - oferta de educação especial preferencialmente na rede regular de ensino; e

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 7.611-2011?OpenDocument
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VIII - apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às instituições privadas sem 
fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial.

§ 1º Para fins deste Decreto, considera-se público-alvo da educação especial as pessoas 
com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades 
ou superdotação.

§ 2º No caso dos estudantes surdos e com deficiência auditiva serão observadas as di-
retrizes e princípios dispostos no Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005.

Art. 2º A educação especial deve garantir os serviços de apoio especializado voltado 
a eliminar as barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

§ 1º Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput serão denominados aten-
dimento educacional especializado, compreendido como o conjunto de atividades, recur-
sos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e continuamente, prestado 
das seguintes formas:

I - complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo 
e na frequência dos estudantes às salas de recursos multifuncionais; ou
II - suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou superdotação.

§ 2º O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta pedagógica da 
escola, envolver a participação da família para garantir pleno acesso e participação dos es-
tudantes, atender às necessidades específicas das pessoas público-alvo da educação espe-
cial, e ser realizado em articulação com as demais políticas públicas.

Art. 3º São objetivos do atendimento educacional especializado:
I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no 
ensino regular e garantir serviços de apoio especializados de 
acordo com as necessidades individuais dos estudantes;
II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular;
III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos 
que eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e
IV - assegurar condições para a continuidade de estudos 
nos demais níveis, etapas e modalidades de ensino.

Art. 4º O Poder Público estimulará o acesso ao atendimento educacional especiali-
zado de forma complementar ou suplementar ao ensino regular, assegurando a dupla ma-
trícula nos termos do art. 9º-A do Decreto no 6.253, de 13 de novembro de 2007.

Art. 5º A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino 
dos Estados, Municípios e Distrito Federal, e a instituições comunitárias, confessionais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5626.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6253.htm#art9a.


131DECRETO Nº 7.611

ou filantrópicas sem fins lucrativos, com a finalidade de ampliar a oferta do atendimento 
educacional especializado aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de 
ensino regular.

§ 1º As instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos de 
que trata o caput devem ter atuação na educação especial e serem conveniadas com o Po-
der Executivo do ente federativo competente.

§ 2º O apoio técnico e financeiro de que trata o caput contemplará as seguintes ações:
I - aprimoramento do atendimento educacional especializado já ofertado;
II - implantação de salas de recursos multifuncionais;
III - formação continuada de professores, inclusive para o desenvolvimento 
da educação bilíngue para estudantes surdos ou com deficiência auditiva 
e do ensino do Braile para estudantes cegos ou com baixa visão;
IV - formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola 
para a educação na perspectiva da educação inclusiva, particularmente na 
aprendizagem, na participação e na criação de vínculos interpessoais;
V - adequação arquitetônica de prédios escolares para acessibilidade;
VI - elaboração, produção e distribuição de recursos 
educacionais para a acessibilidade; e
VII - estruturação de núcleos de acessibilidade nas 
instituições federais de educação superior.

§ 3º As salas de recursos multifuncionais são ambientes dotados de equipamentos, 
mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacio-
nal especializado.

§ 4º A produção e a distribuição de recursos educacionais para a acessibilidade e apren-
dizagem incluem materiais didáticos e paradidáticos em Braille, áudio e Língua Brasilei-
ra de Sinais - LIBRAS, laptops com sintetizador de voz, softwares para comunicação al-
ternativa e outras ajudas técnicas que possibilitam o acesso ao currículo.

§ 5º Os núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação superior visam 
eliminar barreiras físicas, de comunicação e de informação que restringem a participação 
e o desenvolvimento acadêmico e social de estudantes com deficiência.

Art. 6º O Ministério da Educação disciplinará os requisitos, as condições de partici-
pação e os procedimentos para apresentação de demandas para apoio técnico e financei-
ro direcionado ao atendimento educacional especializado.

Art. 7º O Ministério da Educação realizará o acompanhamento e o monitoramento 
do acesso à escola por parte dos beneficiários do benefício de prestação continuada, em 
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colaboração com o Ministério da Saúde, o Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome e a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República.

Art. 8º O Decreto nº 6.253, de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 9º-A. Para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, será admitida a du-
pla matrícula dos estudantes da educação regular da rede pública que recebem atendi-
mento educacional especializado.

§ 1º A dupla matrícula implica o cômputo do estudante tanto na educação regular da 
rede pública, quanto no atendimento educacional especializado.

§ 2º O atendimento educacional especializado aos estudantes da rede pública de en-
sino regular poderá ser oferecido pelos sistemas públicos de ensino ou por instituições co-
munitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na 
educação especial, conveniadas com o Poder Executivo competente, sem prejuízo do dis-
posto no art. 14.” (NR)

“Art. 14. Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, o côm-
puto das matrículas efetivadas na educação especial oferecida por instituições comunitá-
rias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educa-
ção especial, conveniadas com o Poder Executivo competente.

§ 1º Serão consideradas, para a educação especial, as matrículas na rede regular de en-
sino, em classes comuns ou em classes especiais de escolas regulares, e em escolas espe-
ciais ou especializadas.

§ 2º O credenciamento perante o órgão competente do sistema de ensino, na forma 
do art. 10, inciso IV e parágrafo único, e art. 11, inciso IV, da Lei nº 9.394, de 1996, de-
pende de aprovação de projeto pedagógico.” (NR)

Art. 9º As despesas decorrentes da execução das disposições constantes deste Decre-
to correrão por conta das dotações próprias consignadas ao Ministério da Educação.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Fica revogado o Decreto nº 6.571, de 17 de setembro de 2008.

Brasília, 17 de novembro de 2011; 190º da Independência e 123º da República.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.11.2011 e republicado em 
18.11.2011 - Edição extra

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6253.htm#art9a.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6253.htm#art14.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6571.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6571.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6571.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6571.htm
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, 
inciso IV e inciso VI, alínea “a” da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.048, de 
8 de novembro de 2000, e na Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000,

DECRETA:

Art. 1º Este Decreto regulamenta o disposto na Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 
2000, e na Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, quanto à destinação mínima de es-
paços e assentos nas instalações relacionadas aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016.

Art. 2º Na construção, reforma ou ampliação de estádios, ginásios de esporte e ou-
tras instalações que sediarão ou apoiarão a realização de eventos dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016, antes ou após a realização desses torneios, será observada a des-
tinação mínima de um por cento da capacidade total de espaços e assentos do estádio, 
ginásio de esporte ou outra instalação para pessoas com deficiência.

Parágrafo único. Os espaços e assentos a que se refere o caput deverão ser situados 
em locais com boa visibilidade, sinalizados, e garantir a acomodação de, no mínimo, um 
acompanhante da pessoa com deficiência.

Presidência da República
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Decreto Nº 7.823,
DE 9 DE OUTUBRO DE 2012

Regulamenta a Lei nº 10.048, de 8 de no-
vembro de 2000, e a Lei nº 10.098, de 19 
de dezembro de 2000, quanto às instala-
ções relacionadas aos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016
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Art. 3º A aprovação de financiamento com a utilização de recursos públicos de pro-
jetos de construção, reforma ou ampliação de estádios, ginásios de esporte ou outras ins-
talações destinadas a sediar ou apoiar a realização de eventos dos Jogos Olímpicos e Pa-
raolímpicos de 2016, por meio de qualquer instrumento, fica condicionada  à observân-
cia do disposto neste Decreto.

Art. 4º Ato do Ministro de Estado do Esporte identificará os estádios, ginásios de es-
porte e instalações a que se refere o art. 2º.

Parágrafo único. O Ministério do Esporte e o Grupo Executivo dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016 - GEOLIMPÍADAS, instituído pelo Decreto de 13 de setembro de 
2012, poderão fixar disposições complementares para a aplicação do disposto neste Decreto.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de outubro de 2012; 191º da Independência e 124º da República.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.10.2012
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Presidência da República
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 13.005,
DE 25 DE JUNHO DE 2014. LEI Nº 13.005,

DE 25 DE JUNHO DE 2014.

Aprova o Plano Nacional de Educação - 
PNE e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 (dez) 
anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento 
do disposto no art. 214 da Constituição Federal.

Art. 2o São diretrizes do PNE:
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção 
da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;
IV - melhoria da qualidade da educação;
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos 
valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;
VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;
VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 
como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento 
às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade;
IX - valorização dos (as) profissionais da educação;
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, 
à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.

Art. 3o As metas previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de vigência 
deste PNE, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.005-2014?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.005-2014?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.005-2014?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.005-2014?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.005-2014?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.005-2014?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214.
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Art. 4o As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência a Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, o censo demográfico e os censos nacio-
nais da educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publi-
cação desta Lei.

Parágrafo único. O poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins 
estatísticos de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil das populações de 4 
(quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência.

Art. 5o A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de monito-
ramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias:

I - Ministério da Educação - MEC;
II - Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal;
III - Conselho Nacional de Educação - CNE;
IV - Fórum Nacional de Educação.

§ 1o Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:
I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações 
nos respectivos sítios institucionais da internet;
II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a 
implementação das estratégias e o cumprimento das metas;
III - analisar e propor a revisão do percentual de 
investimento público em educação.

§ 2o A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP publicará estudos 
para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei, com 
informações organizadas por ente federado e consolidadas em âmbito nacional, tendo 
como referência os estudos e as pesquisas de que trata o art. 4º, sem prejuízo de outras 
fontes e informações relevantes.

§ 3o A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quar-
to ano de vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às neces-
sidades financeiras do cumprimento das demais metas.

§ 4o O investimento público em educação a que se referem o inciso VI do art. 214 da 
Constituição Federal e a meta 20 do Anexo desta Lei engloba os recursos aplicados na 
forma do art. 212 da Constituição Federal e do art. 60 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, bem como os recursos aplicados nos programas de expansão da edu-
cação profissional e superior, inclusive na forma de incentivo e isenção fiscal, as bolsas de 
estudos concedidas no Brasil e no exterior, os subsídios concedidos em programas de fi-
nanciamento estudantil e o financiamento de creches, pré-escolas e de educação especial 
na forma do art. 213 da Constituição Federal.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm#meta20
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art213
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§ 5o Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos 
recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, além de outros re-
cursos previstos em lei, a parcela da participação no resultado ou da compensação finan-
ceira pela exploração de petróleo e de gás natural, na forma de lei específica, com a finali-
dade de assegurar o cumprimento da meta prevista no inciso VI do art. 214 da Consti-
tuição Federal.

Art. 6o A União promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) conferências nacio-
nais de educação até o final do decênio, precedidas de conferências distrital, municipais 
e estaduais, articuladas e coordenadas pelo Fórum Nacional de Educação, instituído nes-
ta Lei, no âmbito do Ministério da Educação.

§ 1o O Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida no caput:
I - acompanhará a execução do PNE e o cumprimento de suas metas;
II - promoverá a articulação das conferências nacionais de educação com 
as conferências regionais, estaduais e municipais que as precederem.

§ 2o As conferências nacionais de educação realizar-se-ão com intervalo de até 4 (qua-
tro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste PNE e subsidiar a elabo-
ração do plano nacional de educação para o decênio subsequente.

Art. 7o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime 
de colaboração, visando ao alcance das metas e à implementação das estratégias obje-
to deste Plano.

§ 1o Caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal a ado-
ção das medidas governamentais necessárias ao alcance das metas previstas neste PNE.

§ 2o As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de medidas adi-
cionais em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que formalizem a cooperação entre 
os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de 
coordenação e colaboração recíproca.

§ 3o Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios criarão 
mecanismos para o acompanhamento local da consecução das metas deste PNE e dos pla-
nos previstos no art. 8º.

§ 4o Haverá regime de colaboração específico para a implementação de modalida-
des de educação escolar que necessitem considerar territórios étnico-educacionais e a 
utilização de estratégias que levem em conta as identidades e especificidades sociocul-
turais e linguísticas de cada comunidade envolvida, assegurada a consulta prévia e in-
formada a essa comunidade.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214vi
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§ 5o Será criada uma instância permanente de negociação e cooperação entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

§ 6o O fortalecimento do regime de colaboração entre os Estados e respectivos Muni-
cípios incluirá a instituição de instâncias permanentes de negociação, cooperação e pac-
tuação em cada Estado.

§ 7o O fortalecimento do regime de colaboração entre os Municípios dar-se-á, inclusi-
ve, mediante a adoção de arranjos de desenvolvimento da educação.

Art. 8o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus corres-
pondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonân-
cia com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano 
contado da publicação desta Lei.

§ 1o Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação estratégias que:
I - assegurem a articulação das políticas educacionais com as 
demais políticas sociais, particularmente as culturais;
II - considerem as necessidades específicas das populações do 
campo e das comunidades indígenas e quilombolas, asseguradas 
a equidade educacional e a diversidade cultural;
III - garantam o atendimento das necessidades específicas 
na educação especial, assegurado o sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades;
IV - promovam a articulação interfederativa na 
implementação das políticas educacionais.

§ 2o Os processos de elaboração e adequação dos planos de educação dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, de que trata o caput deste artigo, serão realizados com 
ampla participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil.

Art. 9o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis específi-
cas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão democrática da educação pú-
blica nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de 2 (dois) anos contado da publicação 
desta Lei, adequando, quando for o caso, a legislação local já adotada com essa finalidade.

Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão formulados de maneira 
a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, me-
tas e estratégias deste PNE e com os respectivos planos de educação, a fim de viabilizar 
sua plena execução.

Art. 11. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela União, 
em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, constituirá fonte de 
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informação para a avaliação da qualidade da educação básica e para a orientação das po-
líticas públicas desse nível de ensino.

§ 1o O sistema de avaliação a que se refere o caput produzirá, no máximo a cada 
2 (dois) anos:

I - indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempenho 
dos (as) estudantes apurado em exames nacionais de avaliação, com 
participação de pelo menos 80% (oitenta por cento) dos (as) alunos 
(as) de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada escola, e aos 
dados pertinentes apurados pelo censo escolar da educação básica;
II - indicadores de avaliação institucional, relativos a características 
como o perfil do alunado e do corpo dos (as) profissionais da educação, 
as relações entre dimensão do corpo docente, do corpo técnico e do 
corpo discente, a infraestrutura das escolas, os recursos pedagógicos 
disponíveis e os processos da gestão, entre outras relevantes.

§ 2o A elaboração e a divulgação de índices para avaliação da qualidade, como o Índi-
ce de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, que agreguem os indicadores men-
cionados no inciso I do § 1º não elidem a obrigatoriedade de divulgação, em separado, de 
cada um deles.

§ 3o Os indicadores mencionados no § 1º serão estimados por etapa, estabelecimento 
de ensino, rede escolar, unidade da Federação e em nível agregado nacional, sendo ampla-
mente divulgados, ressalvada a publicação de resultados individuais e indicadores por tur-
ma, que fica admitida exclusivamente para a comunidade do respectivo estabelecimento 
e para o órgão gestor da respectiva rede.

§ 4o Cabem ao Inep a elaboração e o cálculo do Ideb e dos indicadores referidos no § 1º.

§ 5o A avaliação de desempenho dos (as) estudantes em exames, referida no inciso I 
do § 1º, poderá ser diretamente realizada pela União ou, mediante acordo de cooperação, 
pelos Estados e pelo Distrito Federal, nos respectivos sistemas de ensino e de seus Muni-
cípios, caso mantenham sistemas próprios de avaliação do rendimento escolar, assegura-
da a compatibilidade metodológica entre esses sistemas e o nacional, especialmente no 
que se refere às escalas de proficiência e ao calendário de aplicação.

Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PNE, o Po-
der Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, sem prejuízo das prerrogativas des-
te Poder, o projeto de lei referente ao Plano Nacional de Educação a vigorar no período 
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio.

Art. 13. O poder público deverá instituir, em lei específica, contados 2 (dois) anos da 
publicação desta Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável pela articulação 
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entre os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, me-
tas e estratégias do Plano Nacional de Educação.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de junho de 2014; 193º da Independência e 126º da República.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.6.2014 - Edição extra 

ANEXO
METAS E ESTRATÉGIAS

METAS E ESTRATÉGIAS - 1

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 
4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de 
forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos 
até o final da vigência deste PNE.

Estratégias:

1.1) definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, metas de expansão das respectivas redes públicas de educação infantil se-
gundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais;

1.2) garantir que, ao final da vigência deste PNE, seja inferior a 10% (dez por cento) a 
diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças de até 3 (três) anos 
oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda fa-
miliar per capita mais baixo;

1.3) realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda 
por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e verifi-
car o atendimento da demanda manifesta;

1.4) estabelecer, no primeiro ano de vigência do PNE, normas, procedimentos e prazos 
para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das famílias por creches;

1.5) manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de acessibi-
lidade, programa nacional de construção e reestruturação de escolas, bem como de aqui-
sição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas 
de educação infantil;
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1.6) implantar, até o segundo ano de vigência deste PNE, avaliação da educação in-
fantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros nacionais de qualida-
de, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os 
recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes;

1.7) articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades 
beneficentes de assistência social na área de educação com a expansão da oferta na rede 
escolar pública;

1.8) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais da educação in-
fantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com formação superior;

1.9) estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de for-
mação para profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração de currículos e 
propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de en-
sino-aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento da população de 0 (zero) a 
5 (cinco) anos;

1.10) fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades indígenas 
e quilombolas na educação infantil nas respectivas comunidades, por meio do redimen-
sionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o des-
locamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas comunidades, garan-
tido consulta prévia e informada;

1.11) priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento edu-
cacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as) com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, asseguran-
do a educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nes-
sa etapa da educação básica;

1.12) implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às fa-
mílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência social, com foco 
no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de idade;

1.13) preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes esco-
lares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimen-
tos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa esco-
lar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) de 6 (seis) anos de idade no ensi-
no fundamental;

1.14) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência 
das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários de programas de transfe-
rência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância;
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1.15) promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação infan-
til, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, pre-
servando o direito de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos;

1.16) o Distrito Federal e os Municípios, com a colaboração da União e dos Estados, 
realizarão e publicarão, a cada ano, levantamento da demanda manifesta por educação in-
fantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento;

1.17) estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as crianças 
de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil.

METAS E ESTRATÉGIAS - 2

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população 
de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cen-
to) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vi-
gência deste PNE.

Estratégias:

2.1) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, deverá, até o final do 2º (segundo) ano de vigência deste 
PNE, elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta 
pública nacional, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para 
os (as) alunos (as) do ensino fundamental;

2.2) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da ins-
tância permanente de que trata o § 5º do art. 7º desta Lei, a implantação dos direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum 
curricular do ensino fundamental;

2.3) criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos (as) 
do ensino fundamental;

2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e 
do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem 
como das situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao es-
tabelecimento de condições adequadas para o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em co-
laboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 
infância, adolescência e juventude;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm
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2.5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude;

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a or-
ganização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, 
considerando as especificidades da educação especial, das escolas do campo e das comu-
nidades indígenas e quilombolas;

2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do trabalho 
pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo com a realidade local, 
a identidade cultural e as condições climáticas da região;

2.8) promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de 
garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos (as) alunos (as) 
dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de 
criação e difusão cultural;

2.9) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das ativi-
dades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias;

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para as 
populações do campo, indígenas e quilombolas, nas próprias comunidades;

2.11) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a 
qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de 
caráter itinerante;

2.12) oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (às) estudantes e de estí-
mulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos nacionais;

2.13) promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas nas 
escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional e de desenvol-
vimento esportivo nacional.

METAS E ESTRATÉGIAS - 3

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 
(quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PNE, a taxa 
líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento).

Estratégias:

3.1) institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio, a fim de in-
centivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela 
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relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de manei-
ra flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como 
ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de 
equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a formação con-
tinuada de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais;

3.2) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os entes federados 
e ouvida a sociedade mediante consulta pública nacional, elaborará e encaminhará ao Con-
selho Nacional de Educação - CNE, até o 2º (segundo) ano de vigência deste PNE, pro-
posta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) 
de ensino médio, a serem atingidos nos tempos e etapas de organização deste nível de en-
sino, com vistas a garantir formação básica comum;

3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da ins-
tância permanente de que trata o § 5º do art. 7º desta Lei, a implantação dos direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum 
curricular do ensino médio;

3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a am-
pliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar;

3.5) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, 
por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com rendimento escolar 
defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estu-
dos de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de ma-
neira compatível com sua idade;

3.6) universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, fundamentado em 
matriz de referência do conteúdo curricular do ensino médio e em técnicas estatísticas e 
psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Siste-
ma Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB, e promover sua utilização como 
instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a educação bá-
sica, de avaliação certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades 
adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como critério de acesso à 
educação superior;

3.7) fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à edu-
cação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo, das comu-
nidades indígenas e quilombolas e das pessoas com deficiência;

3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da per-
manência dos e das jovens beneficiários (as) de programas de transferência de renda, no 
ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o 
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coletivo, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências, práticas ir-
regulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colabora-
ção com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adoles-
cência e juventude;

3.9) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da 
escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescên-
cia e à juventude;

3.10) fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do cam-
po de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e de adultos, com qua-
lificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no 
fluxo escolar;

3.11) redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como 
a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender a toda a deman-
da, de acordo com as necessidades específicas dos (as) alunos (as);

3.12) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a qualida-
de, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de cará-
ter itinerante;

3.13) implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quais-
quer formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão;

3.14) estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas 
e científicas.

METAS E ESTRATÉGIAS - 4

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o 
acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente 
na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de re-
cursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

Estratégias:

4.1) contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, as ma-
trículas dos (as) estudantes da educação regular da rede pública que recebam atendimen-
to educacional especializado complementar e suplementar, sem prejuízo do cômputo des-
sas matrículas na educação básica regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo 
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escolar mais atualizado, na educação especial oferecida em instituições comunitárias, con-
fessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público e com 
atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007;

4.2) promover, no prazo de vigência deste PNE, a universalização do atendimento es-
colar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, ob-
servado o que dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as dire-
trizes e bases da educação nacional;

4.3) implantar, ao longo deste PNE, salas de recursos multifuncionais e fomentar a 
formação continuada de professores e professoras para o atendimento educacional espe-
cializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de comunidades quilombolas;

4.4) garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncio-
nais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, nas formas com-
plementar e suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de educa-
ção básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno;

4.5) estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, 
articulados com instituições acadêmicas e integrados por profissionais das áreas de saú-
de, assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores 
da educação básica com os (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades ou superdotação;

4.6) manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas 
instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos (as) alunos (as) com de-
ficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da dis-
ponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva, assegu-
rando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a 
identificação dos (as) alunos (as) com altas habilidades ou superdotação;

4.7) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 
como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda lín-
gua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, 
em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto 
nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos 
e surdos-cegos;

4.8) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob 
alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular e o 
atendimento educacional especializado;
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4.9) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendi-
mento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento esco-
lar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas ha-
bilidades ou superdotação beneficiários (as) de programas de transferência de renda, jun-
tamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vis-
tas ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, em colabora-
ção com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à in-
fância, à adolescência e à juventude;

4.10) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 
didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas à promoção do en-
sino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos (as) estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

4.11) promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a for-
mulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades educacionais 
de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des ou superdotação que requeiram medidas de atendimento especializado;

4.12) promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, 
assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, com o fim de desen-
volver modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na edu-
cação de jovens e adultos, das pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvol-
vimento com idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a asse-
gurar a atenção integral ao longo da vida;

4.13) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à de-
manda do processo de escolarização dos (das) estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de 
professores (as) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou au-
xiliares, tradutores (as) e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, pro-
fessores de Libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues;

4.14) definir, no segundo ano de vigência deste PNE, indicadores de qualidade e po-
lítica de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas e privadas 
que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades ou superdotação;

4.15) promover, por iniciativa do Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, de-
mografia e estatística competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das 
pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos;
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4.16) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação 
para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, observado o dispos-
to no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de 
aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem relacionados ao atendimento edu-
cacional de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habi-
lidades ou superdotação;

4.17) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópi-
cas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar as condições 
de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculadas nas redes pú-
blicas de ensino;

4.18) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópi-
cas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar a oferta de 
formação continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços 
de acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos estudan-
tes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou super-
dotação matriculados na rede pública de ensino;

4.19) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópi-
cas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de favorecer a participa-
ção das famílias e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo.

METAS E ESTRATÉGIAS - 5

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do 
ensino fundamental.

Estratégias:

5.1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino 
fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com quali-
ficação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio pedagógico es-
pecífico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças;

5.2) instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos para aferir a 
alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como estimular os sistemas de en-
sino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de avaliação e monitoramento, im-
plementando medidas pedagógicas para alfabetizar todos os alunos e alunas até o final 
do terceiro ano do ensino fundamental;
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5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização de 
crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o acom-
panhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo ser 
disponibilizadas, preferencialmente, como recursos educacionais abertos;

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógi-
cas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a 
aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e 
sua efetividade;

5.5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e de popu-
lações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, e desenvolver ins-
trumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas comuni-
dades indígenas e a identidade cultural das comunidades quilombolas;

5.6) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a 
alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e prá-
ticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-gradua-
ção stricto sensu e ações de formação continuada de professores (as) para a alfabetização;

5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especi-
ficidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de ter-
minalidade temporal.

METAS E ESTRATÉGIAS - 6

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) 
dos (as) alunos (as) da educação básica.

Estratégias:

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo 
integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, in-
clusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos (as) 
na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diá-
rias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em 
uma única escola;

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com 
padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, 
prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnera-
bilidade social;
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6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de 
ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras po-
liesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, 
bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem 
como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a edu-
cação em tempo integral;

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais 
e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, pra-
ças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários;

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de alu-
nos (as) matriculados nas escolas da rede pública de educação básica por parte das enti-
dades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante e 
em articulação com a rede pública de ensino;

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei nº 12.101, de 27 
de novembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolar de alunos (as) das 
escolas da rede pública de educação básica, de forma concomitante e em articulação com 
a rede pública de ensino;

6.7) atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na ofer-
ta de educação em tempo integral, com base em consulta prévia e informada, consideran-
do-se as peculiaridades locais;

6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (qua-
tro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado comple-
mentar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou 
em instituições especializadas;

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, di-
recionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com ativi-
dades recreativas, esportivas e culturais.

METAS E ESTRATÉGIAS - 7

Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, 
com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias 
nacionais para o Ideb:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm#art13.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm#art13.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm#art13.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm#art13.
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IDEB 2015 2017 2019 2021
Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0
Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5
Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2

Estratégias:

7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógi-
cas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objeti-
vos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fun-
damental e médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local;

7.2) assegurar que:
a) no quinto ano de vigência deste PNE, pelo menos 70% (setenta por 
cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino médio 
tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos 
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de 
estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo menos, o nível desejável;
b) no último ano de vigência deste PNE, todos os (as) estudantes do ensino 
fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado 
em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de 
seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nível desejável;

7.3) constituir, em colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios, um conjunto nacional de indicadores de avaliação institucional com base no per-
fil do alunado e do corpo de profissionais da educação, nas condições de infraestrutura 
das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e em ou-
tras dimensões relevantes, considerando as especificidades das modalidades de ensino;

7.4) induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, por 
meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem 
fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contí-
nua da qualidade educacional, a formação continuada dos (as) profissionais da educação 
e o aprimoramento da gestão democrática;

7.5) formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento às me-
tas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio téc-
nico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e 
professoras e profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimen-
to de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar;
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7.6) associar a prestação de assistência técnica financeira à fixação de metas interme-
diárias, nos termos estabelecidos conforme pactuação voluntária entre os entes, priori-
zando sistemas e redes de ensino com Ideb abaixo da média nacional;

7.7) aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino 
fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de ciências nos exames aplicados nos 
anos finais do ensino fundamental, e incorporar o Exame Nacional do Ensino Médio, as-
segurada a sua universalização, ao sistema de avaliação da educação básica, bem como 
apoiar o uso dos resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino para 
a melhoria de seus processos e práticas pedagógicas;

7.8) desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação espe-
cial, bem como da qualidade da educação bilíngue para surdos;

7.9) orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a buscar atingir as 
metas do Ideb, diminuindo a diferença entre as escolas com os menores índices e a média 
nacional, garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, até o último 
ano de vigência deste PNE, as diferenças entre as médias dos índices dos Estados, inclu-
sive do Distrito Federal, e dos Municípios;

7.10) fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos indica-
dores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do Ideb, relativos às escolas, 
às redes públicas de educação básica e aos sistemas de ensino da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, assegurando a contextualização desses resultados, com 
relação a indicadores sociais relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias dos 
(as) alunos (as), e a transparência e o acesso público às informações técnicas de concepção 
e operação do sistema de avaliação;

7.11) melhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações da apren-
dizagem no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes - PISA, tomado como 
instrumento externo de referência, internacionalmente reconhecido, de acordo com as se-
guintes projeções:

PISA 2015 2018 2021
Média dos resultados em 
matemática, leitura e ciências 438 455 473

7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias educa-
cionais para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio e incentivar prá-
ticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendiza-
gem, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com preferência para 
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softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos re-
sultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas;

7.13) garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da educação do 
campo na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante renovação e padroniza-
ção integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, e financiamento com-
partilhado, com participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, 
visando a reduzir a evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada 
situação local;

7.14) desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a 
população do campo que considerem as especificidades locais e as boas práticas nacio-
nais e internacionais;

7.15) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à rede mundial 
de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final da década, a re-
lação computador/aluno (a) nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo 
a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação;

7.16) apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta 
de recursos financeiros à escola, garantindo a participação da comunidade escolar no pla-
nejamento e na aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo 
desenvolvimento da gestão democrática;

7.17) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em to-
das as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material di-
dático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

7.18) assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso a energia elétri-
ca, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, 
garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísti-
cos e a equipamentos e laboratórios de ciências e, em cada edifício escolar, garantir a aces-
sibilidade às pessoas com deficiência;

7.19) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de rees-
truturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas, visando à equalização re-
gional das oportunidades educacionais;

7.20) prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagó-
gica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação básica, criando, inclusi-
ve, mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização das 
bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, 
inclusive a internet;
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7.21) a União, em regime de colaboração com os entes federados subnacionais, esta-
belecerá, no prazo de 2 (dois) anos contados da publicação desta Lei, parâmetros míni-
mos de qualidade dos serviços da educação básica, a serem utilizados como referência para 
infraestrutura das escolas, recursos pedagógicos, entre outros insumos relevantes, bem 
como instrumento para adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino;

7.22) informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e das secretarias de edu-
cação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como manter programa 
nacional de formação inicial e continuada para o pessoal técnico das secretarias de educação;

7.23) garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimen-
to de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção dos sinais de suas cau-
sas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequa-
das para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segu-
rança para a comunidade;

7.24) implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jo-
vens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, asseguran-
do os princípios da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;

7.25) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas afro-
-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das Leis nº 10.639, 
de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, assegurando-se a implemen-
tação das respectivas diretrizes curriculares nacionais, por meio de ações colaborativas 
com fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pe-
dagógicas e a sociedade civil;

7.26) consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, de popula-
ções itinerantes e de comunidades indígenas e quilombolas, respeitando a articulação en-
tre os ambientes escolares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e 
preservação da identidade cultural; a participação da comunidade na definição do mode-
lo de organização pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas socio-
culturais e as formas particulares de organização do tempo; a oferta bilíngue na educa-
ção infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, em língua materna das comuni-
dades indígenas e em língua portuguesa; a reestruturação e a aquisição de equipamentos; 
a oferta de programa para a formação inicial e continuada de profissionais da educação; 
e o atendimento em educação especial;

7.27) desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para educação esco-
lar para as escolas do campo e para as comunidades indígenas e quilombolas, incluindo 
os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades e considerando o for-
talecimento das práticas socioculturais e da língua materna de cada comunidade indíge-
na, produzindo e disponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive para os (as) 
alunos (as) com deficiência;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.639.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.639.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.639.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.639.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm
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7.28) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal 
com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que a educação seja 
assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumpri-
mento das políticas públicas educacionais;

7.29) promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e na-
cional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, espor-
te e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como condição 
para a melhoria da qualidade educacional;

7.30) universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da 
saúde e da educação, o atendimento aos (às) estudantes da rede escolar pública de educa-
ção básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde;

7.31) estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, 
atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos (das) profis-
sionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional;

7.32) fortalecer, com a colaboração técnica e financeira da União, em articulação com o 
sistema nacional de avaliação, os sistemas estaduais de avaliação da educação básica, com 
participação, por adesão, das redes municipais de ensino, para orientar as políticas públicas 
e as práticas pedagógicas, com o fornecimento das informações às escolas e à sociedade;

7.33) promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Na-
cional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a capacitação de professo-
res e professoras, bibliotecários e bibliotecárias e agentes da comunidade para atuar como 
mediadores e mediadoras da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes etapas 
do desenvolvimento e da aprendizagem;

7.34) instituir, em articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal, pro-
grama nacional de formação de professores e professoras e de alunos e alunas para pro-
mover e consolidar política de preservação da memória nacional;

7.35) promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa privada, de for-
ma a garantir a qualidade e o cumprimento da função social da educação;

7.36) estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no 
Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da comunidade escolar.

METAS E ESTRATÉGIAS - 8

Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) 
anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de 
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vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade 
no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade mé-
dia entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística - IBGE.

Estratégias:

8.1) institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, para 
acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e progressão parcial, 
bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as espe-
cificidades dos segmentos populacionais considerados;

8.2) implementar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos po-
pulacionais considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, asso-
ciados a outras estratégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabe-
tização inicial;

8.3) garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos ensinos funda-
mental e médio;

8.4) expandir a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das entida-
des privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, 
de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pública, para os segmentos po-
pulacionais considerados;

8.5) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanha-
mento e o monitoramento do acesso à escola específicos para os segmentos populacionais 
considerados, identificar motivos de absenteísmo e colaborar com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios para a garantia de frequência e apoio à aprendizagem, de manei-
ra a estimular a ampliação do atendimento desses (as) estudantes na rede pública re-
gular de ensino;

8.6) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos popu-
lacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e prote-
ção à juventude.

METAS E ESTRATÉGIAS - 9

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 
93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigên-
cia deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cen-
to) a taxa de analfabetismo funcional.
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Estratégias:

9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não ti-
veram acesso à educação básica na idade própria;

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio incom-
pletos, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens e adultos;

9.3) implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continui-
dade da escolarização básica;

9.4) criar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda para jo-
vens e adultos que frequentarem cursos de alfabetização;

9.5) realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, promo-
vendo-se busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e em parceria com 
organizações da sociedade civil;

9.6) realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau de 
alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade;

9.7) executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e adultos 
por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive aten-
dimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde;

9.8) assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino funda-
mental e médio, às pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais, 
assegurando-se formação específica dos professores e das professoras e implementação de 
diretrizes nacionais em regime de colaboração;

9.9) apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na educação de jovens e adul-
tos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades específicas des-
ses (as) alunos (as);

9.10) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, 
públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jorna-
da de trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das ações de alfabetização 
e de educação de jovens e adultos;

9.11) implementar programas de capacitação tecnológica da população jovem e adul-
ta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de escolarização formal e para os 
(as) alunos (as) com deficiência, articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de Edu-
cação Profissional, Científica e Tecnológica, as universidades, as cooperativas e as 
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associações, por meio de ações de extensão desenvolvidas em centros vocacionais tecno-
lógicos, com tecnologias assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva 
dessa população;

9.12) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, 
com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnolo-
gias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de pro-
gramas de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos 
e à inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas.

METAS E ESTRATÉGIAS - 10

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educa-
ção de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educa-
ção profissional.

Estratégias:

10.1) manter programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à conclusão 
do ensino fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclu-
são da educação básica;

10.2) expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de modo a articular a 
formação inicial e continuada de trabalhadores com a educação profissional, objetivando 
a elevação do nível de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora;

10.3) fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a educação profissio-
nal, em cursos planejados, de acordo com as características do público da educação de jo-
vens e adultos e considerando as especificidades das populações itinerantes e do campo e 
das comunidades indígenas e quilombolas, inclusive na modalidade de educação a distância;

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e 
baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens e adultos articulada 
à educação profissional;

10.5) implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos vol-
tados à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na educação 
de jovens e adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa 
com deficiência;

10.6) estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, articulan-
do a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo 
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inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da 
cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados às 
características desses alunos e alunas;

10.7) fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos e me-
todologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso a equipamentos e laborató-
rios e a formação continuada de docentes das redes públicas que atuam na educação de 
jovens e adultos articulada à educação profissional;

10.8) fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores e 
trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regime de colaboração e com 
apoio de entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e de 
entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação ex-
clusiva na modalidade;

10.9) institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante, compreenden-
do ações de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico que contribuam para 
garantir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de 
jovens e adultos articulada à educação profissional;

10.10) orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articulada à edu-
cação profissional, de modo a atender às pessoas privadas de liberdade nos estabelecimen-
tos penais, assegurando-se formação específica dos professores e das professoras e imple-
mentação de diretrizes nacionais em regime de colaboração;

10.11) implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos 
trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cursos de formação ini-
cial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio.

METAS E ESTRATÉGIAS - 11

Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, as-
segurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no 
segmento público.

Estratégias:

11.1) expandir as matrículas de educação profissional técnica de nível médio na Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, levando em consideração a 
responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos pro-
dutivos, sociais e culturais locais e regionais, bem como a interiorização da educa-
ção profissional;
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11.2) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio 
nas redes públicas estaduais de ensino;

11.3) fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio 
na modalidade de educação a distância, com a finalidade de ampliar a oferta e democra-
tizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade;

11.4) estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio 
e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário 
formativo do aluno, visando à formação de qualificações próprias da atividade profissio-
nal, à contextualização curricular e ao desenvolvimento da juventude;

11.5) ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certi-
ficação profissional em nível técnico;

11.6) ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de ní-
vel médio pelas entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindi-
cal e entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação 
exclusiva na modalidade;

11.7) expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica de 
nível médio oferecida em instituições privadas de educação superior;

11.8) institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação profissional téc-
nica de nível médio das redes escolares públicas e privadas;

11.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação profis-
sional para as populações do campo e para as comunidades indígenas e quilombolas, de 
acordo com os seus interesses e necessidades;

11.10) expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio para as pes-
soas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação;

11.11) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de nível mé-
dio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica para 90% (noven-
ta por cento) e elevar, nos cursos presenciais, a relação de alunos (as) por professor 
para 20 (vinte);

11.12) elevar gradualmente o investimento em programas de assistência estudantil e 
mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a garantir as condições necessárias à per-
manência dos (as) estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio;
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11.13) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na 
educação profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a adoção de políticas afir-
mativas, na forma da lei;

11.14) estruturar sistema nacional de informação profissional, articulando a oferta de 
formação das instituições especializadas em educação profissional aos dados do mercado 
de trabalho e a consultas promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores 

METAS E ESTRATÉGIAS - 12

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta 
por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) 
a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 
40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público.

Estratégias:

12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das 
instituições públicas de educação superior, mediante ações planejadas e coordenadas, de 
forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação;

12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede federal 
de educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológi-
ca e do sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade populacional, 
a oferta de vagas públicas em relação à população na idade de referência e observadas as 
características regionais das micro e mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística - IBGE, uniformizando a expansão no território nacional;

12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presen-
ciais nas universidades públicas para 90% (noventa por cento), ofertar, no mínimo, um 
terço das vagas em cursos noturnos e elevar a relação de estudantes por professor (a) para 
18 (dezoito), mediante estratégias de aproveitamento de créditos e inovações acadêmicas 
que valorizem a aquisição de competências de nível superior;

12.4) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente para 
a formação de professores e professoras para a educação básica, sobretudo nas áreas de 
ciências e matemática, bem como para atender ao défice de profissionais em áreas específicas;

12.5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos (às) es-
tudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas de educação superior 
e beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei nº 10.260, 
de 12 de julho de 2001, na educação superior, de modo a reduzir as desigualdades 
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étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na educação superior de estu-
dantes egressos da escola pública, afrodescendentes e indígenas e de estudantes com de-
ficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de 
forma a apoiar seu sucesso acadêmico;

12.6) expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento Es-
tudantil - FIES, de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, com a constituição 
de fundo garantidor do financiamento, de forma a dispensar progressivamente a exi-
gência de fiador;

12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exi-
gidos para a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua 
ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social;

12.8) ampliar a oferta de estágio como parte da formação na educação superior;

12.9) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na 
educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei;

12.10) assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação superior, na 
forma da legislação;

12.11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre 
formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades econô-
micas, sociais e culturais do País;

12.12) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e 
docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito nacional e internacional, 
tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior;

12.13) expandir atendimento específico a populações do campo e comunidades indí-
genas e quilombolas, em relação a acesso, permanência, conclusão e formação de profis-
sionais para atuação nessas populações;

12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível supe-
rior, destacadamente a que se refere à formação nas áreas de ciências e matemática, con-
siderando as necessidades do desenvolvimento do País, a inovação tecnológica e a melho-
ria da qualidade da educação básica;

12.15) institucionalizar programa de composição de acervo digital de referências bi-
bliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a acessibilidade às pes-
soas com deficiência; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10260.htm
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12.16) consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à educação su-
perior como forma de superar exames vestibulares isolados;

12.17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada período letivo na 
educação superior pública;

12.18) estimular a expansão e reestruturação das instituições de educação superior es-
taduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio técnico e financeiro do 
Governo Federal, mediante termo de adesão a programa de reestruturação, na forma de 
regulamento, que considere a sua contribuição para a ampliação de vagas, a capacidade 
fiscal e as necessidades dos sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e quali-
dade da educação básica;

12.19) reestruturar com ênfase na melhoria de prazos e qualidade da decisão, no pra-
zo de 2 (dois) anos, os procedimentos adotados na área de avaliação, regulação e supervi-
são, em relação aos processos de autorização de cursos e instituições, de reconhecimento 
ou renovação de reconhecimento de cursos superiores e de credenciamento ou recreden-
ciamento de instituições, no âmbito do sistema federal de ensino;

12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Su-
perior - FIES, de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, e do Programa Uni-
versidade para Todos - PROUNI, de que trata a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, 
os benefícios destinados à concessão de financiamento a estudantes regularmente matri-
culados em cursos superiores presenciais ou a distância, com avaliação positiva, de acor-
do com regulamentação própria, nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação;

12.21) fortalecer as redes físicas de laboratórios multifuncionais das IES e ICTs nas 
áreas estratégicas definidas pela política e estratégias nacionais de ciência, tecnolo-
gia e inovação.

METAS E ESTRATÉGIAS - 13

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e 
doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação su-
perior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cin-
co por cento) doutores.

Estratégias:

13.1) aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, 
de que trata a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, fortalecendo as ações de avaliação, 
regulação e supervisão;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10260.htm
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13.2) ampliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENA-
DE, de modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de áreas avaliadas no que diz res-
peito à aprendizagem resultante da graduação;

13.3) induzir processo contínuo de autoavaliação das instituições de educação supe-
rior, fortalecendo a participação das comissões próprias de avaliação, bem como a aplica-
ção de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, desta-
cando-se a qualificação e a dedicação do corpo docente;

13.4) promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, por 
meio da aplicação de instrumento próprio de avaliação aprovado pela Comissão Nacio-
nal de Avaliação da Educação Superior - CONAES, integrando-os às demandas e neces-
sidades das redes de educação básica, de modo a permitir aos graduandos a aquisição das 
qualificações necessárias a conduzir o processo pedagógico de seus futuros alunos (as), 
combinando formação geral e específica com a prática didática, além da educação para as 
relações étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das pessoas com deficiência;

13.5) elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua atividade, de 
modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada, articulada a programas de 
pós-graduação stricto sensu;

13.6) substituir o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE aplica-
do ao final do primeiro ano do curso de graduação pelo Exame Nacional do Ensino Mé-
dio - ENEM, a fim de apurar o valor agregado dos cursos de graduação;

13.7) fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de educação su-
perior, com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio de plano de de-
senvolvimento institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e inter-
nacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão;

13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presen-
ciais nas universidades públicas, de modo a atingir 90% (noventa por cento) e, nas insti-
tuições privadas, 75% (setenta e cinco por cento), em 2020, e fomentar a melhoria dos re-
sultados de aprendizagem, de modo que, em 5 (cinco) anos, pelo menos 60% (sessenta por 
cento) dos estudantes apresentem desempenho positivo igual ou superior a 60% (sessen-
ta por cento) no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE e, no último 
ano de vigência, pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) dos estudantes obtenham de-
sempenho positivo igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em 
cada área de formação profissional;

13.9) promover a formação inicial e continuada dos (as) profissionais técnico-adminis-
trativos da educação superior.
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METAS E ESTRATÉGIAS - 14

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sen-
su, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e 
cinco mil) doutores.

Estratégias:

14.1) expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das agências 
oficiais de fomento;

14.2) estimular a integração e a atuação articulada entre a Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES e as agências estaduais de fomento à pesquisa;

14.3) expandir o financiamento estudantil por meio do Fies à pós-graduação stricto sensu;

14.4) expandir a oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu, utilizando inclusive 
metodologias, recursos e tecnologias de educação a distância;

14.5) implementar ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais e para 
favorecer o acesso das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas 
a programas de mestrado e doutorado;

14.6) ampliar a oferta de programas de pós-graduação stricto sensu, especialmente os 
de doutorado, nos campi novos abertos em decorrência dos programas de expansão e in-
teriorização das instituições superiores públicas;

14.7) manter e expandir programa de acervo digital de referências bibliográficas para 
os cursos de pós-graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência;

14.8) estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-graduação stricto sen-
su, em particular aqueles ligados às áreas de Engenharia, Matemática, Física, Química, 
Informática e outros no campo das ciências;

14.9) consolidar programas, projetos e ações que objetivem a internacionalização da 
pesquisa e da pós-graduação brasileiras, incentivando a atuação em rede e o fortalecimen-
to de grupos de pesquisa;

14.10) promover o intercâmbio científico e tecnológico, nacional e internacional, en-
tre as instituições de ensino, pesquisa e extensão;

14.11) ampliar o investimento em pesquisas com foco em desenvolvimento e estímu-
lo à inovação, bem como incrementar a formação de recursos humanos para a inovação, 
de modo a buscar o aumento da competitividade das empresas de base tecnológica;
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14.12) ampliar o investimento na formação de doutores de modo a atingir a propor-
ção de 4 (quatro) doutores por 1.000 (mil) habitantes;

14.13) aumentar qualitativa e quantitativamente o desempenho científico e tecnológi-
co do País e a competitividade internacional da pesquisa brasileira, ampliando a coope-
ração científica com empresas, Instituições de Educação Superior - IES e demais Insti-
tuições Científicas e Tecnológicas - ICTs;

14.14) estimular a pesquisa científica e de inovação e promover a formação de recur-
sos humanos que valorize a diversidade regional e a biodiversidade da região amazônica 
e do cerrado, bem como a gestão de recursos hídricos no semiárido para mitigação dos 
efeitos da seca e geração de emprego e renda na região;

14.15) estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das ICTs, de modo a incre-
mentar a inovação e a produção e registro de patentes.

METAS E ESTRATÉGIAS - 15

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional 
de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do 
art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores 
e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obti-
da em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

Estratégias:

15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico 
das necessidades de formação de profissionais da educação e da capacidade de atendimen-
to, por parte de instituições públicas e comunitárias de educação superior existentes nos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, e defina obrigações recíprocas entre os partícipes;

15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em cursos de 
licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Su-
perior - SINAES, na forma da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, inclusive a amorti-
zação do saldo devedor pela docência efetiva na rede pública de educação básica;

15.3) ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes matricula-
dos em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar 
no magistério da educação básica;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art61.
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15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrícu-
las em cursos de formação inicial e continuada de profissionais da educação, bem como 
para divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos;

15.5) implementar programas específicos para formação de profissionais da educação 
para as escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas e para a edu-
cação especial;

15.6) promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a renova-
ção pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a) aluno (a), dividindo a 
carga horária em formação geral, formação na área do saber e didática específica e incor-
porando as modernas tecnologias de informação e comunicação, em articulação com a 
base nacional comum dos currículos da educação básica, de que tratam as estratégias 2.1, 
2.2, 3.2 e 3.3 deste PNE;

15.7) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação 
superior, a plena implementação das respectivas diretrizes curriculares;

15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível mé-
dio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de articula-
ção entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica;

15.9) implementar cursos e programas especiais para assegurar formação específica na 
educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com formação de nível 
médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da de atua-
ção docente, em efetivo exercício;

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível su-
perior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos (as) profissionais da 
educação de outros segmentos que não os do magistério;

15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política nacional de 
formação continuada para os (as) profissionais da educação de outros segmentos que não 
os do magistério, construída em regime de colaboração entre os entes federados;

15.12) instituir programa de concessão de bolsas de estudos para que os professores 
de idiomas das escolas públicas de educação básica realizem estudos de imersão e aper-
feiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem;

15.13) desenvolver modelos de formação docente para a educação profissional que va-
lorizem a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal e estaduais de educa-
ção profissional, de cursos voltados à complementação e certificação didático-pedagógica 
de profissionais experientes.
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METAS E ESTRATÉGIAS - 16

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos profes-
sores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos (as) 
os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, con-
siderando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.

Estratégias:

16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensio-
namento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por parte 
das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políti-
cas de formação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

16.2) consolidar política nacional de formação de professores e professoras da educa-
ção básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, instituições formadoras e 
processos de certificação das atividades formativas;

16.3) expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas e 
de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a bens culturais, incluindo 
obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem dis-
ponibilizados para os professores e as professoras da rede pública de educação básica, fa-
vorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação;

16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores 
e das professoras da educação básica, disponibilizando gratuitamente materiais didáticos 
e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível;

16.5) ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e das 
professoras e demais profissionais da educação básica;

16.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas públicas de 
educação básica, por meio da implementação das ações do Plano Nacional do Livro e Lei-
tura e da instituição de programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a 
bens culturais pelo magistério público.

METAS E ESTRATÉGIAS - 17

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação 
básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com 
escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE.
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Estratégias:

17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da Educação, até o final do primeiro ano 
de vigência deste PNE, fórum permanente, com representação da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da educação, para acompanhamen-
to da atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica;

17.2) constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução 
salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, 
periodicamente divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE;

17.3) implementar, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 
educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 
2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único 
estabelecimento escolar;

17.4) ampliar a assistência financeira específica da União aos entes federados para im-
plementação de políticas de valorização dos (as) profissionais do magistério, em particu-
lar o piso salarial nacional profissional.

METAS E ESTRATÉGIAS - 18

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para 
os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino 
e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como 
referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do in-
ciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.

Estratégias:

18.1) estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o início do ter-
ceiro ano de vigência deste PNE, 90% (noventa por cento), no mínimo, dos respectivos 
profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos pro-
fissionais da educação não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e 
estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados;

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acompanhamento 
dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim 
de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o es-
tágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos 
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na área de atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensina-
dos e as metodologias de ensino de cada disciplina;

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada 2 (dois) anos a partir 
do segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional para subsidiar os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, mediante adesão, na realização de concursos públicos de 
admissão de profissionais do magistério da educação básica pública;

18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e incentivos para qualificação pro-
fissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu;

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE, por inicia-
tiva do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo dos (as) profissionais 
da educação básica de outros segmentos que não os do magistério;

18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comuni-
dades indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos para essas escolas;

18.7) priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de educação, 
para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que tenham aprovado lei específica 
estabelecendo planos de Carreira para os (as) profissionais da educação;

18.8) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação 
de todos os sistemas de ensino, em todas as instâncias da Federação, para subsidiar os ór-
gãos competentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de Carreira.

METAS E ESTRATÉGIAS - 19

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 
democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à con-
sulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e 
apoio técnico da União para tanto.

Estratégias:

19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da educação 
para os entes federados que tenham aprovado legislação específica que regulamente a ma-
téria na área de sua abrangência, respeitando-se a legislação nacional, e que considere, con-
juntamente, para a nomeação dos diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mé-
rito e desempenho, bem como a participação da comunidade escolar;
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19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos conse-
lhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos de alimentação es-
colar, dos conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes educacionais em de-
mais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, garantindo a esses colegiados 
recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para vi-
sitas à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções;

19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a constituírem Fóruns 
Permanentes de Educação, com o intuito de coordenar as conferências municipais, esta-
duais e distrital bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PNE e dos seus 
planos de educação;

19.4) estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimen-
to de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-se-lhes, inclusive, espaços ade-
quados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgâ-
nica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações;

19.5) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos 
municipais de educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão es-
colar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, asse-
gurando-se condições de funcionamento autônomo;

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) e 
seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos escolares, pla-
nos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na ava-
liação de docentes e gestores escolares;

19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão finan-
ceira nos estabelecimentos de ensino;

19.8) desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, bem como 
aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição de critérios objetivos para 
o provimento dos cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesão.

METAS E ESTRATÉGIAS - 20

Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no 
mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País no 5º 
(quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do 
PIB ao final do decênio.
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Estratégias:

20.1) garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os ní-
veis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as políticas de colaboração 
entre os entes federados, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e do § 1º do art. 75 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, 
com vistas a atender suas demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional;

20.2) aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação;

20.3) destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos 
vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, na forma da lei específica, a 
parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de pe-
tróleo e gás natural e outros recursos, com a finalidade de cumprimento da meta previs-
ta no inciso VI do caput do art. 214 da Constituição Federal;

20.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do pa-
rágrafo único do art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a transpa-
rência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, es-
pecialmente a realização de audiências públicas, a criação de portais eletrônicos de trans-
parência e a capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e controle so-
cial do Fundeb, com a colaboração entre o Ministério da Educação, as Secretarias de Edu-
cação dos Estados e dos Municípios e os Tribunais de Contas da União, dos Estados e 
dos Municípios;

20.5) desenvolver, por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira - INEP, estudos e acompanhamento regular dos investimentos e cus-
tos por aluno da educação básica e superior pública, em todas as suas etapas e modalidades;

20.6) no prazo de 2 (dois) anos da vigência deste PNE, será implantado o Custo Alu-
no-Qualidade inicial - CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabeleci-
dos na legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respecti-
vos insumos indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem e será progressivamen-
te reajustado até a implementação plena do Custo Aluno Qualidade - CAQ;

20.7) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o finan-
ciamento da educação de todas etapas e modalidades da educação básica, a partir do cál-
culo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com investi-
mentos em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais profissionais da 
educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 
equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, alimen-
tação e transporte escolar;
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20.8) o CAQ será definido no prazo de 3 (três) anos e será continuamente ajustado, 
com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação - MEC, e acompanha-
do pelo Fórum Nacional de Educação - FNE, pelo Conselho Nacional de Educação - 
CNE e pelas Comissões de Educação da Câmara dos Deputados e de Educação, Cultu-
ra e Esportes do Senado Federal;

20.9) regulamentar o parágrafo único do art. 23 e o art. 211 da Constituição Federal, 
no prazo de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma a estabelecer as normas de coo-
peração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em matéria edu-
cacional, e a articulação do sistema nacional de educação em regime de colaboração, com 
equilíbrio na repartição das responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento das 
funções redistributiva e supletiva da União no combate às desigualdades educacionais re-
gionais, com especial atenção às regiões Norte e Nordest

20.10) caberá à União, na forma da lei, a complementação de recursos financeiros a to-
dos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não conseguirem atingir o va-
lor do CAQi e, posteriormente, do CAQ;

20.11) aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional, asse-
gurando padrão de qualidade na educação básica, em cada sistema e rede de ensino, afe-
rida pelo processo de metas de qualidade aferidas por institutos oficiais de avalia-
ção educacionais;

20.12) definir critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à educação 
ao longo do decênio, que considerem a equalização das oportunidades educacionais, a vul-
nerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino, 
a serem pactuados na instância prevista no § 5º do art. 7º desta Lei.
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